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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII-MA

SETOR DE PROTOCOLO

CNPJ 06.447.833/0001-81

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 01 de agosto de 2023, procedeu-se a abertura dc processo administrativo n°

0000000517/2023, visando o Registro de Preços para eventual e fuiura aquisição de kit

merenda escolar composto por prato, colher, caneca plástica e garrafa plástica para

água atendendo assim as necessidades da Secretaria do Municipal de Educação de

Pio XII - MA, com este firn e para constar, eu, Wilderlane Araújo de Carvalho, lavrei o

presente termo que vai por mim assinado.

Pio XII/MA, 01 de agosto de 2023.
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RUA SENADOR VTURINO FREIRE S/N. CENTRO. PIO XII-MA CEP: 65707-000
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15
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Ilustríssima Senhora

Mareia de Moura Costa Martins

Secretária Municipal de Educação
Nesta,

Solicito que Vossa Senhoria possa tomar as providências necessárias para abertura
de processo licitatório, obedecendo aos rigores da Lei Federal n'’ 10.520/2002, e Art. 5° do De
creto Federal n° 7.892/2013, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n°
8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147,
de 07 de agosto de 2014 e alterada pelas demais normas pertinentes à espécie, visando o Re
gistro de Preços para eventual e futura aquisição de kit merenda escolar composto por prato,
colher, caneca plástica e garrafa plástica para água atendendo assim as necessidades da Secre
taria do Municipal de Educação de Pio XII - MA.

Item Descrição Und Qtd

Kit de Alimentação e Merenda Escolar azul, prato, colher, caneca plástica
300ml; Material; Polipropileno (plástico) Contém: 1 Peça Caneca Plástica de
300 Ml - 1 Colher pequena infantil - 1 Prato médio fundo (210 mm). Produto
com qualidade superior, feito em plástico polipropileno grosso de alta durabili-

dade. Resistente à temperaturas altas de alimentos	
Kit de Alimentação e Merenda Escolar azul, prato, colher, caneca plástica”'
600ml; Material; Polipropileno (plástico) Contém: 1 Peça Caneca Plástica de
600 Ml - 1 Colher Aduito - 1 Prato Grande Fundo 600 Ml*. Produto com quali
dade superior, feito em plástico polipropileno grosso de alta durabilidade, Resis-

tente á temperaturas altas de alimentos	
Garrafa Plástica Squeeze de ugua SOOml Livre de BPA, duac tampas^ sendo a
maior com fechamento por ro.sca e a tampa menor com fechamento por click,
possibilitando adicionar gelo pela tampa maior, composição, PETG, comiprimen-

to 7,5cm, largura 7,5cm, Altura 20cm, personalizada.		

01 7.000 KIT

02 4.500 KIT

03 9.000 UND

FONTE DE RECURSO

As despesas decorrentes desta licitação correrão per conta de recursos consignados no Orça
mento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será inf('rmado no ato de formalização
do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013 e suas alterações.

PIO XII - MA, 01 de agosto de 2023.

Atenciosamente»

Malrcoívin^icios^ííu^oz^^^s^^
Coordenador - Secretaria Municipal de Educação

RUA DR JOÃO A. BERTO, N° 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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Gestão que Realizo

ESTADO DO MARANHÃO í’
PREFEITURA MUNICIPAL QE PIO XII-MARANHÃO

S5CRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNh 30.422.126/0001-15

o
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Ao Setor de Compras e Serviços

Estamos encaminhando em anexo à relação dos produtos para que seja realizada

a pesquisa de preços com vistas à realização de procedimento licitatório, visando o Registro de

Preços para eventual e futura aquisição de kit merenda escolar composto por prato, colher,

caneca plástica e garrafa plástica para água atendendo assim as necessidades da Secretaria do

Municipal de Educação de Pio XII - MA, conforme relação abaixe:

Item Descrição

Kit de Alimentação e Merenda Escolar azul, prato, colher
caneca plástica 300ml: Material; Polipropileno (plástico)
Contém: 1 Peça Caneca Plástica de 300 Ml - 1 Colher pè^quena
infantil - 1 Prato médio fundo (210 mm). Produto com qualidade

superior, feito em plástico polipropileno grosso de alta
durabilidade. Resistente á temperaturas altas de alimentos

Kit de Alimentação e Merenda Escolar azul, prato, colher,
caneca plástica 600ml: Material: Polipropileno (píástico)
Contém: 1 Peça Caneca Plástica de 600 Ml - 1 Colher Adulto -

1 Prato Grande Fundo 600 Ml*. Produto com qualidade superior,
feito em plástico polipropileno grosso de alta durabilidade.

Resistente á temperaturas altas de alimentos	
Garrafa Plástica Squeeze de água 500ml Livre de BPA. duas

tampas, sendo a maior com fechamento por rosca e a tampa

menor com fechamento por click, possibilitando adicionar gelo
pela tampa maior, composição, PETG, comprimento 7,5cm,
largura 7,5cm, Altura 2Qcm, personalizada.

Und Qtd

01 7.000 KIT

02 4.500 KIT

03 9.000 UND

PIO XII - MA, 02 de agosto de 2023.

Atenciosamente

/

Márcia de Moura posta
Secretária Municipal de Educação

RUA DR JOÃO ALBERTO, N° 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.



Gestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE COMPRAS E SERVIÇOS
CNPJ 06.447.833/0001-81

RU 3RICA

Ilustríssima Senhora

Márcia de Moura Costa Martins

Secretária Municipal de Educação
Nesta,

DESPACHO

Em resposta à solicitação da Secretária Municipal de Educação, estamos
encaminhando em anexo, as pesquisas de preços com seu respectivo mapa de
apuração, realizada através do Sistema Eletrônico Banco de Preços, objetivando o
Registro de Preços para eventual e futura aquisição de kit merenda escolar composto
por prato, colher, caneca plástica e garrafa plástica para água atendendo assim as
necessidades da Secretaria do Municipal de Educação de Pio XII - MA.

Pio XII (MA), em 03 de agosto de 2023.

Adriana (MSousa Borges
Setor de Co03pras e Serviços

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII - \M CEP: 65707-000.
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^DEPREços’ PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
<

Responsável: ADRIANA DE SOUSA BORGES

Departamento; SETOR DE COMPRAS, SERVIÇOS E GESTÃO DE CONTRATOS

o
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GAmAFA^PARÂ^lluA 2023^'^^'^°^ ESCOLAR (PRATO, COLHER E CANECA PLASTICA) I

Pesquisa realizada entre 03/08/2023 08:55:50 e 03/08/2023 09:07:13

Relalório goradp rio dia 03/08/2023 09:08:37 (IP- 45.162,129,240 }

Preço

Estimado

Item
Preços Quantidade Total

1) KIT MERENDA ESCOLAR PRATO, COLHEa CANECA PUSTICA
3Q0ML

4 7.000 Kits RS 21.69 (un) R$ 151,830,00

2) KIT MERENDA ESCOLAR PRATO. COLHER, CANECA PLASTICA
600ML

3) GARRAFA PLASTICA PARA ÁGUA 600ML

4 4.500 Kits R$ 23,28 (un) RS 104.760.00

6 RSl8.24(un)9.000 Unidades R$164.160.00

-V ^

Valor Global: R$ 420.750,00

Detalhamento dos Itens

Item 1: fCIT MERENDA ESCOLAR PRATO! COLhíáR, CANECA PLASTICA 300ML'
\

‘j*»

o

ji.

Média dos Preços Obtidos: RS>Í1,69Preço Estimado; RS 21,69 (un)

Quantidade Descrição Observação

,,«^.000 Kits KIT MERENDA ESCOLAR PRATO, COLHER. CANECA PLASTICA 300ML

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

Prefeitura Municipal de J jIz de Fora

Subsecretária de Licitações e Compras

SRP- Aquisição de kit alimentos - SEAP.A.

Kit Alimentação Escolai - Kit Alimentação Escolar

R$ 35,98

Orgão: Data: 19/04/2023 19:34

Pregão

NÃO

Modalidade:

Objeto:

Descrição;

SRP:

Itiqntificação; 233428

Lote/ltem: 1/1

Link Ata

www.portaldecompraspublicas.co
m.br

Ata:

Fonte:

Quantidade

Unidade

50.000

UN

UF; MG

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

27.001.898/0001-79

♦VENCEDOR*

AUMENTOS ROGEL EIRELI RS 32,35

21.467.701/0001-05 SUPER CESTA BA&ICA DE ALIMENTOS EIRELI RS 32,40

Relatório gerado no dia 03/06/2023 09:06:37 (IP: 45.162, ILS-240)
Código Validação: 03btyloFRpkh5qQPSfZkNA7QGVX2vW'nn1DIuf27DvMA<| HU8nPtrn6WA%3d%3d
rilip://www.bancodeorecos.coni.br/Certific8doAulenlicidaf.i-?tol<en=o3bfyloFRpkhfk]QPSCkNA7qGVX2vWnn1Dluf2'’DvMAqH l8nPtrr6WA%253d%253d
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CNPJ Razão Sodal do Fornecedor Valor da Proposta Final

66.476.052/0001-47 AMAZÔNIA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA RS 32.44

39.818.737/0001-51 HORTO CENTRAL MARATAÍZES LTDA RS 35,98

46.653,513/0001-00 NUTRILAR EXPRESS LTDA RS 41,52

21.016.690/0001-47 CORDIAL GENEROS ALIMENTÍCIOS LTDA RS 43,99
RüC %ICA

49.955.687/0001-08 CICLO ALIMENTOS LTDA R$ 46,19

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Média das Propostas Iniciais

Órgão:

Objeto:

RS 12,61

MUNICÍPIO DE ALÉM PARAÍBA/MG

Aquisição de material de copa s cozinha (mamadeiras e kit de merenda escolar)

em atendimento á Secretaria k'unicipal de Educação, em conformidade com este
Edital e seus Anexos.

KIT MERENDA ESCOLAR INF.XNTIL COM 3 PEÇAS CADA (CANECA - KIT

MERENDA ESCOLAR INFANTIL COM 3 PEÇAS CADA (CANECA, PRATO E

COLHER)

Data: 11/04/202313:00

PREGÃO ELETRÔNICOModalidade;

SRP:

Identificação:

Lote/ltem:

NÃO

61375

Descrição:
1/1

Ata: LinkAta

licitanet.com.brFonte:

Quantidade: 250

Unidade: KIT

UF: MG

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Inicial

46.777.902/0001-30 0ME6A DISTRIBU.DORA DE CARMO LTDA R$ 12,42

40.695.811/0001-79 LOTTUS COMERC O LTDA ● R$12,50

45.796.543/0001-03 FABIOLA GtSELE CüVACIC 21380836832 RS 12,60

45.539.312/0001-06 COMERCIAL P&LLDTA RS 12,60

44.247.782/0001-33

‘VENCEDOR*

SOLIDARE AGENCA DE NEGOCIOS LTDA R$12,67

47.351,983/0001-74 TALLYTA CRISTINA SILVA SANTOS 07030625650 RS 12,67

45.042,273/0001-37 T&T SOLUCOES ATACADISTAS LTDA R$12,67

48.803.785/0001-67 VALENTE DISTRIBUIÇÃO, REPRESENTAÇÕES E PRESTACAO DE SERVIt OS LTDA RS 12,67

37.730.284/0001-81 PALMIRA DISTRIBUIDORA DE UTILIDADES DOMESTICAS LTDA RS 12,67

Preço (Outros Entes Públicos) 3: Mediana das Propostas Finais

Órgão:

Objeto:

Descrição:

RS 27,50

Prefeitura Municipal de Jaiba - MG

Futura e eventual aquisições de materiais de Copa e Cozinha

KIT MERENDA ESCOLAR CONTENDO:CANECA.PRATO .CUMBUCA,COLHER E

PRATO EM PROPILENO MATERIAL DE PRIMEIRA: - KIT MERENDA ESCOLAR

CONTEND0:CANECA,PRATO .CUMBUCA,COLHER E PRATO EM PROPILENO

MATERIAL DE PRIMEIRA:

Data: 07/03/2023 08:30

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP: SIM

Identificação: 16812_0022023

Lote/ltem: 67/1

Ata: Link Ata

Fonte: htíps://comprasbr,com.br/

Quantidade: 300

Unidade: UNID

UF; MG

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

42.244.991/0001-06 RENATO MARANA 25062588847

‘VENCEDOR*
RS 6,30

28.787.127/0001-n SHIGEMOTO& CIA LTDA R$ 27,00

45.423.426/0001-96 FERNANDO SOUZA GONÇALVES 12117090605 RS 28,00

45.785.473/0001-80 PINHEIRO E SOUZA DISTRIBUIDORA LTDA R$139.00

Relalório gerado no dia 03/08/2023 09;08;37 (IP: 45.162.129.240)
Código Validação: e3bfyloFRpkh5qQPStZkNA7qGVX2vV‘/níi1Dluf27DvMAíiHU8nRm6WA%3d%3d

^ hIlp.//www.bancodeprecos.COm.br/Cef1ifcadoAulenllcidaCe?token=o3t)tyloFRpkh5qQPStZI<NA7qGVX2vWnn-iOluf270vMAqH J5inPtm6WA%253d %263d
2/9



Preço (Outros Entes Públicos) 4: Mediana das Propostas Finais

Município de Santa Quiteria do t^aranhão - MA

Registro de Preço para futuro fornecimento de material de limpeza, para atender

as necessidades da Prefeitura Municipal de Santa Quitéria do Maranhão/Ma

KIT MERENDA ESCOLAR (COFO, COLHER E PRATO) - KIT MERENDA

ESCOLAR (COPO, COLHER E PRATO)

Órgão;

Objeto:

Data; 21/11/20

PREGÃO ELModalidade:

SRP; SIM

Descrição; Identificação; 14899_0612022

Lote/item: 84/1

Ata: Link Ata

Fonte: https://comprasbr.com.br/

Quantidade: 3.000

Unidade: UND

UF: MA

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

25.329.94S/0001-T6 MAURÍCIO & LUANA LTDA

‘VENCEDOR*

RS 10.69

ntem 2: KIT MERENDA ESCOLAR PRATO, COLHER. CANECA PLASTICA 600ML ● ^
T

Preço Estimado: RS 23.28 (un) h Média dos Preços Obtidos^TtS 23.2S
..I

Quantidade Descrição Observação

4.500 Kits KIT MERENDA ESCOLAR PRATO, COLHER, CANECA PLASTICA 600ML

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Média das Propostas Iniciais

MUNICÍPIO DE ALÉM PARAÍBA/MG

Aquisição de material de copa e cozinha (mamadeiras e kit de merenda escolar)

em atendimento á Secretaria Municipal de Educação, em conformiaade com este

Edital e seus Anexos.

KIT MERENDA ESCOUR INFANTIL COM 3 PEÇAS CADA (CANECA - KIT

MERENDA ESCOLAR INFANTIL COM 3 PEÇAS CADA (CANECA, PRATO E

COLHER)

RS 12,61

Órgão:

Objeto:

Data- 11/04/2023 13:00

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP; NÃO

Identificação:

Lote/ltem:

61375

Descrição:
1/1

Ata: LinkAta

Fonte: licitanet.com.br

Quantidade: 250

Unidade: KIT

UF: MG

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Iniciai

OMEGA DISTRIBUIDORA DE CARMO LTDA46.777.902/0001-30 R$12,42

40.695.811/0001-79 LOTTUS COMERCIO LTDA RS 12,50

R$12,6045.796.543/0001-03 FABIOLA GISELE COVACIC 21380836832

45.539.312/0001-06 COMERCIAL P&L LÜTA RS 12,60

44.247.782/0001-33

●VENCEDOR*

SOLIDARE AGENCIA DE NEGOCIOS LTDA RS 12,67

47.351.983/0001-74 TALLYTA CRISTIN/a SILVA SANTOS 07030625650 RS 12,67

45.042.273/0001-37 T&T SOLUCOES ATACADISTAS LTDA R$12.67

48.803.785/0001-67 VALENTE DISTRIBUIÇÃO. REPRESENTAÇÕES E PRESTACAO DE SERVIÇOS LTDA R$12,67

37.730.284/0001-81 PALMIRA DISTRIBUIDORA DE UTILIDADES DOMESTICAS LTDA R$ 12,67

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Média dns Propostas Iniciais R$ 60,05

Relatóno gerado no dia 03/06/2023 09:08:37 (IP: 45.162.129.240)
Codigo Validação: *3t)fyloFRpkhSqQPSI2kNA7qGVX2^nniauf270wMAqKU8nPtmS‘/VA%3d%3d
f’ilp://wwv,'.baf*codepfecos.com.br/CertlficadciAutentldd8d*?token=e3bfyIoFRpkh5qQPS/ZkNA7qGVXMVnn1Dluf27DvMAqU l8nPtm6WA%253d%2 53d
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órgão:

Objeto;

Descrição:

Prefeitura Municipal de Jaiba - MG

Futura e eventual aquisições de materiais de Copa e Cozinna

KIT MERENDA ESCOLAR CONTENDO:CANECA,PRATO .CUMBUCA.COLHER E

PRATO EM PROPILENO MATERIAL DE PRIMEIRA: - KIT MERENDA ESCOLAR

CONTENDO:CANECA,PRATO .CUMBUCA.COLHER E PRATO EM PROPILENO

MATERIAL DE PRIMEIRA:

Data: O7/O3/2O2^095{m

Modalidade: PREGÃ^^ETRÓI^CO
SRP: SIM

Identificação: 16812i{M22023

Lote/ltem: 67/1 '

Ata; LinlLÂla

Fonte: https://comprasbr.bom.br/

Quantidade: 300

Unidade; UNID

●u.
V}

PAG. hP
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iRICARU

UF: MG

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Inicial

28.787.127/0001-11 SHI6EM0T0 S. CIA LTDA RS 27,00

45.423.426/0001-96 FERNANDO SOUZA GONÇALVES 12117090605 RS 28,00

42.244.991/0001-06 RENATO MARANA 25062588847

‘VENCEDOR*

R$ 46,20

45,785,473/0001-80 PINHEIRO E SOUZA DISTRIBUIDORA LTDA RS 139,00

Preço (Outros Entes Públicos) 3: Mediana das Propostas Finais

Órgão:

Objeto:

R$ 9,79

Prefeitura Municipal de São Bernardo - MA

Registro de Preço para Registro de Preço para futura aquisição de material de

limpeza, para atender as necessidades do Município de São Bernardo/MA

KIT MERENDA ESCOLAR (COPO, COLHER E PRATO) ● K\1 MERENDA

ESCOLAR (COPO. COLHER E PRATO)

Data: 28/11/2022 15:00

PREGÃO ELETRÔNICOModalidade:

SRP:

Identificação:

Lote/ltem;

SIM

Descrição:
15068_0532022

84/1

Link Ata

https://comprasbr.com.br/

Ata:

Fonte;

Quantidade: 3.000

Unidade: UND

UF: MA

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 9,7943.727.781/0001-23 TA COSTA

*VENCEDOR*

Preço (Outros Entes Públicos) 4: Mediana das Propostas Finais

Órgão:

Objeto:

RS 10,69

Municipio de Santa Quiteria do Maranhão - MA

Registro de Preço para futuro fornecimento de material de limpeza, para atender

as necessidades da Prefeitura Municipal de Santa Quitéria do Maranhão/Ma

KIT MERENDA ESCOLAR (CO^O, COLHER E PRATO) - KIT MERENDA

ESCOLAR (COPO, COLHER E PRATO)

Data: 21/11/202214:00

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

SRP; SIM

Identificação: 14899_0612022

Lote/ltem: 84/1

Ata: Link Ata

Fonte; https://comprasbr.com.br/

Quantidade: 3.000

Unidade; UND

UF: MA

Descrição:

CNPJ Razão Social do Fornecedor Vaior da Proposta Final

25,329,948/0001-16 MAURÍCIO & LUAN/aTDA

♦VENCEDOR*
R$ 10,69

Relatòno gerado no día 03/08/2023 09:06:37 (IP: 45.162.129.240)
Código Validaçào: o3bfyloFRpkh5qQPSfZkNA7qGVX2vWnr.1Dluf27DvMAqH U8nPlm6VVA%3d%3d
hlfp;iSvww.bBncodeprecos.cofTi.bf/CertlflcadoAulenÜcídade?loken=e3bfy1oFRpkn5qQPSfZI<NA7qG\/X2vWnn1Dlut27CNMAqHJ8nPtm6VVA%253d%?53d
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Item 3: GARRAFA PLASTICA PARA ÁGUA 500ML I ●

Preço Estimado: R$ 18,24 (un) Média dos Preços Obtidos: RS ,18.24

Quantidade Descrição Observação

GARRAFA PUSTICA PARA ÁGUA 500ML9.000 Unidades

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais

Órgão; PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO - PB

Objeto: Sistema de registro de preço para eventual aquisição de material de armarinho,

conforme termo de referencia..

Descrição; Garrafa ● Garrafa Material: Plástico, Capacidade: 480 ML, Aplicação:

Armazenamento De Líquidos, Características Adicionais:

TampaA/alvula/Personalizada Conforme Modelo , Cor; Azul, Tipo: Squeeze

CatMat; 462585 - GARRAFA

R$ 24.45

Data: 25/07/2

Modalidade: Preg»

SRP; sim/

«4Oi^í^rôr^
'T (

●a

, - PA®. N*
N°FV^ão:l 0672023/
UA^:982095

<■)

>loentiricação: o

RU 3RICALote/ltem: /95

Link AtaAta;

Fonte; www.comprasgovernamentais.gov.

br

Quantidade:

Unidade:

190

Unidade

UF: PB

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

00,828.906/0001-07

●VENCEDOR*

SILVANIA RAQUEL ALVES NOBERTO TEIXEIRA RS 21,00

49.464.926/0001-27 LRF DISTRIBUIDORA LTDA R$ 21,74

47.738.128/0001-10 ALISSON DE OLIVEIRA COSTA 00815650469 R$ 27.16

11.050.568/0001-33 JOELSON TAVARES DE ALMEIDA RS 27,17

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais

órgão: Instituto de Terras e Colonização do Estado de Roraima

Objeto: Eventual Contratação de empresa especializada para prestação de serviços

gráficos com insumos..

Garrafa - Garrafa Material: Plástico , Aplicação: Água , Capacidade: 500 ML, Tipo: tcicntificação' N®Pregão 42023 / UASG'926653
Squeeze , Características Adicionais; Tampa Roscada/Personalizad a Conforme

Modelo

CatMat: 418196-GARRAFA

R$ 19,92

Data; 18/07/2023 10:00

Modalidade; Pregão Eletrônico

SRP: SIM

Descrição:

Lüte/ltem: 1/37

Ata: Link Ata

Fonte: www.comprasgovernamentais.gov.

br

Quantidade: 3.000

Unidade: Unidade

UF: RR

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

R$ 11,0007.590.103/0001-06

♦VENCEDOR*

CESAR V. M. SANTVNA - EIRELI

37.128.778/0001-90 NADSON PADILHA PINHEIRO 60170719200 R$11,99

27.025.843/0001-07 FMHOUNDA EIRELI R$12,00

R$ 14,8002,972,032/0001-84 P L SABtNO LTDA

18.090.398/0001-60 DINAMICA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA R$ 19,83

14,808.550/0001-46 R. ANSELMO MIRANDA EIRELI R$ 20.00

24.892.981/0001-97 W. LIMA DA SILVA-EIRELI R$ 25,00

08.889,121/0001-48 INFOR EXPRESS EMPREENDIMENTOS EIRELI RS 27,00

n.634.366/0001-39 A FERNANDES BF^ERRA JUNIOR LTDA R$ 28,33

45.503,639/0001-28 KWS EDITORA GR.IFICA LTDA R$ 50,00

SI

Relatório gerado no dia 03/08/2023 09:06;37 (IP: 45,162.129.240)
Código Validação: e3bfyloFRpWiSqQPSfZkNA7qGVX2vWnn10luf27DvMAqHU8nPtm6WA%3d%3d
hUp:/7www.b8ncodeprecos.com.br/CeftlflcadoAuleniicldaae7loken=e3t>íyloPRpl'ri5qQPSfZkNA7qGVX2vWnnlOIuf27DvMAqH i8nPtm6WA%253d%253d 5/9



Preço (Compras Governamentais) 3: Mediana das Propostas Finais

Órgão: MINISTÉRIO DA DEFESA
Comando do Exército

Departamento de Educação e Cultura do Exército

Diretoria de Ensino Preparatório e Assistência!

Colégio Militar de Curitiba

Objeto: Aquisição de materiais de apoio ao ano letivo do colégio, para atender as

demandas das atividades de ensino e extraclasse dos alunos, previstas no

calendário de atividades do Colégio Militar de Curitiba - CMC, conforme

condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência,inst rumento..

Descrição: Garrafa - Garrafa Material: Plástico, Aplicação: Água , Capacid.ade: SOO ML, Cor;

Branca . Tipo: Squeeze, Características Adicionais: Com Tampa Roscável

CatMat: 369663 - GARRAFA

R$ 16.94

22/05/2023 09:00

Pregão Eletrônico

Data;

Modalidade:

SRP:

Identificação:

Lote/ltem:

Ata:

Adjudicação;

Homologação;

SIM

>3/ J^G;16097

PÀG, N'

N°Pregão:
't

n «0

LinkAta o

30/05/2023 09:00 ,

30/05/20^09"^#^^^

<5

>>

Oo

Fonte: www,comprasgbv«r lamantáís.gov
.br

Quantidade; 360

Unidade; Unidade

UF; PR

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

20.426,511/0001-87

●VENCEDOR*

AMIR IBRAHIM MOHAMED RAMADAN 02479517144 R$14.23

15.534.841/0001-56 G.F.CONFECCOES l.TDA R$15,90

36.572.982/0001-33 NATAÜA ALTRAN VALERtO KRUGER 08714402963 R$17,97

01.424,128/0001-45 LUIZ TADEO DAMASCHI RS 30,00

Preço (Compras Governamentais) 4; Mediana das Propostas Finais

Órgão: FUND.INST.BRASILEIRO DE GEOG.E ESTATÍSTICA

UNIDADE ESTADUAL DO IBGE NO AMAPA

Objeto; Aquisição de garrafa squeeze personalizada para presentear os servidores

lotados na superintendência Estadual no Amapá- SES/AP. por ocasião da

solenidade de comemoração do STanivei^sario do IBGE.

Descrição: GARRAFA - GARRAFA. MATER.AL PLÁSTICO, CAPACIDADE 480 ML. APLICAÇÃO
ARMAZENAMENTO DE LÍQUIDOS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS

TAMPA/VALVULA/PERSONALIZADA CONFORME MODELO, COR AZUL, TIPO

SQUEEZE

CatMat: 462585 - GARRAFA

RS 16,00

Data: 01/05/2023 00:00

Modalidade; Dispensa de Licitação

SRP: NÃO

lc'entificação; Dispensa de Licitação N® 6/2023 /
UASG:114607

Lote/ltem: l/l

Ata: N/A

Fonte; www.comprasgovernamentais.gov.
br

Quantidade: 100

Unidade; Unidade

UF: AP

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

49.710.869/0001 -19 LVA COMERCIO E “EPRESENTACAO LTDA

●VENCEDOR*

R$16,00

Preço (Compras Governamentais) 5; Medcina das Propostas Finais R$ 16,25

Refalório gerado no dia 03/08/2023 09:08:37 (IP: 45.162.125.240)
Código Validação: 83bfy1oPRplih5<}QPSIZkNA7qGVX2vW,in1Dluf27DvMAqHU8nPlm6WA%3d%3d
,Mlp://www.barcodepreco8.corn.br/CertifiC8doAutentlcidaCe?tol<t, n=e3bfyloFRpkh5qQPSfZkNA7qGVX2vWnn1Dlufí.'L)vMA<|HJ3nPtm6WA%253d %2S3d
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órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO AFONSO

Objeto; Aquisição de Materiais de Consumo, para atender as necessidades da rede de

serviços da Proteção Social Básica..

Descrição: Garrafa - Garrafa Material: Plástico. Aplicação: Água , Capacidade: 500 ML, Tipo:

Squeeze , Características Adicionais; Tampa Roscada/Personalizad a Conforme

Modelo

CatMat; 418196 - GARRAFA

Data: 04/04/202310:00

Modalidade: Pregão Eletrônico

SRP; NÃO

Identificação; N®Pregão:502023 / UASG:983781

Lote/ltem: /3

Ata: Link Ata / .
aO \

Adjudicação: 10/04/£ffi3 10;l5
/ í? — dífl

Homologação: 14/04^23 11:08
Fonte; www.opftprasgovrfnamentais.i )V

.br RUE RICA

Quantidade: 300

Unidade: Unidade

UF; BA

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

26.824.426/0001-53

‘VENCEDOR*

GALAXY BRINDES E SERVIÇOS EIRELI RS 7,50

18.381.449/0001-02 CONFECCOES MC3 ● EIRELI RS 7.63

20.426.511/0001-87 AMIR IBRAHIM MOHAMED RAMADAN 02479517144 RS 9.90

07.046.164/0001-07 L&JTRANSFER LTDA. R$ 12,50

23.065.755/0001-70 GENESIS DOS SANTOS MACH.ADO RS 20,00

RS 25,0034.961.057/0001-79 DANIELLE SANTOS DA SILVA 43001832878

42.330.695/0001-10 GILOENEI PEREIRA LIMA EIRELI RS 30,00

23.288.828/0001-92 LKA BRINDES E SERVIÇOS LTDA RS 100,00

Preço (Compras Governamentais) 6; Mediana das Propostas Finais

Órgão:

Objeto:

R$ 15,90

Prefeitura Municipal de Campo Oelo/MG

Registro de preços para futura c eventual aquisição de troféus, medalhas,

garrafinhas plásticas, placas de homenagem, botons e números de identificação,

a serem utilizados como premiações nos campeonatos municipais realizados

pelo Núcleo Ampliado de Saúde - NASF. Academia da Saúde e Equipe

Multiprofissional de Atenção Domiciliar - EMAD, setores da Secetaria Municipal
de Saúde.

Garrafa - Garrafa Material: Plástico, Capacidade: 500 ML, Aplicação: Água ,

Características Adicionais: Con Tampa Roscável. Cor; Preta , Tipo; Squeeze

379345 - GARRAFA

Data; 30/03/2023 08:00

Modalidade; Pregão Eletrônico

SRP: SIM

Identificação:

Lote/ltem;

Ata:

Adjudicação:

Hcmologação:

Fonte:

N'’Pregão;572023 / UASG:984223

/2

Link Ata

30/03/2023 15:17Descrição:

30/03/2023 15:22

CatMat; www.comprasgovernamentais.gov
.br

Quantidade: 1.000

Unidade; Unidade

UF: MG

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final

29.382.254/0001-01

●VENCEDOR*

BiLG COMERCIO ÜE BRINDES E SERVIÇOS DE TECNOLOGIA LTDA R$ 4,10

38.463.618/0001-60 SANDRO LEOPOLDO CDSTA 648.394,786-00 R$ 4,45

45.802.500/0001-85 BH BRINDES E SERVIÇOS LTDA RS 4,80

14.623.076/0001-88 ACARTE COMERCIO E SERVIÇOS DE IMPRESSÃO EIRELI RS 6,00

RS 6.0013.608.696/0001-85 W & A SOLUCOES 1ECN0L06IGAS EIRELI

24.195.207/0001-27 MANOEL GOMES DE OLIVEIRA NETO R$ 11,90

23.288.828/0001-92 LKA BRINDES E SFRVICOS LTDA RS 15,90

20.426.511/0001-87 AMIR IBR.4HIM MOHAMED RAMADAN 02479517144 RS 16,00

10.570.916/0001-30 MONTALVAO E TREVISAN GRAFICA EXPRESSA LTDA R$ 20,00

15.534.841/0001-56 G.F.CONFECCOES LTDA RS 50,00

^ Relatório gerado no dia 03/08/2023 09:08:37 (IP: 4S.162.1 >9.240)
- Código Vaiidaçéo;e3bfy)oFRpkh5qQPSfZkNA7qGVX2vWnn10luf27DvM/Ví HU8nP!xKWA%3d%3d

http://www.ban C0<Jeprecos.e0m.bf/CertiflC8d0AuIenlH3d8dB?loken= e3bfyl0FRpM»5qQPSfZkNA7qGVX2WVnn1D(uf27D»MAqHi^;nPlm6WA%2M<J%253d
7/9



Valor da Proposta FinaiRazao Social do FornecedorCNPJ

R$ 50,0046,202,155/0001-01 RMR GRAFICA LTPA

RS 70,00ONELINE DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA47,252.266/0001-95

'—'●flr:'*» ■

100,0036.572.982/0001 -33 NATALIA ALTRAN VALERiO KRUGER 03714402963

RICA

Rdatórío gerado no dia 03/08/202309:08:37 (!P: 45.162.n9.240)
Código Validação: a3bfyloFRpkhSqQPStZXNA7qGVX2WV ii1Dluf27OvMAqHU8nPUn0WA%3d%3d
hnp://www.bancodepreco8.com.br/Cert(ircadoAut«nUclda('(i?lol(en° e3bfyloFRptfi5qQPSfZkNA7qGV)C^nn1Dluf270vMAqH J8nRm6WA%2S3d%253d 6/9



Extrato de fontes Utilizadas neste relatório

ATENÇÃO -0 Banco de Preços é uma sòluçãb tecnológica queatendeaos'parâmetrosde pesquisadispostosem Leis vigentes,
Instruções Normativas, Acórdãos, Regulamentos; Decretos e Portarias, ^endo assim, p^r reunir diversas fontes governamentais,
complementares e sites de domínio amplo, ó sistema não é considerado uma fonte e, sam, um mçjo para que as pesquisas sejam,

realizadas de forma segura, ágil e eficaz. -í ... ví

Fontes utilizadas nesta cotação:

1 - Compras BR

https://comprasbr.com.br/

Data: 17/01/2023 03:59:59

Acessar a fonte aq.ui

2 * Licitanet - Licitações on-line
licitanet.com.br

Data: 27/04/2023 17:38:11

Acessar a fonte aqui

3 - ComprasNet

www.comprasgovernamentais.gov.br

Data: 17/06/2023 16:49:50

Acessar a fonte aqui

4 - Portal de Compras Publicas

www.portaldecompraspublicas.com.br

Data: 31/07/2023 10:52:52

Acessar a fonte aqui

« Relaiórío gerado no dia 03/08/2023 09:08:37 (IP: 45.162.29.240)
£ Codigo Validação: e3bfyloFRpkh5<iQPSfZI<NA7qGVX2vW.ir1Dluf27DvMAqHU8nRm6WA%3d%3d
E htlp://www,bencodeprecos.com.br/CertificadoAutenlicid8de?token =e3b(yloFRpkhSqQPSÍZkNA7qGVX2vWnn1Dluf27D\'MA<jH J9nPlm6WA%2S3d% 253d
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PREFEITURA

Gestão que RealUa

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃ0

S.FCRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

o
<,;r c<5

*9

s PAG. N®
O
ü

RUi

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINAN

Na qualidade de Ordenador de Despesas, no uso de nossas atribuições legais e
em cumprimento às determinações do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar rf 101/2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal), DECLARO, que as despesas relativas ao objeto Registro de
Preços para eventual e futura aquisição de kit merenda escolar composto por prato, colher, cane
ca plástica e garrafa plástica para água atendendo assim as necessidades da Secretaria do Mu

nicipal de Educação de Pio XII - MA, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Or
çamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Piano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretri
zes Orçamentária (LDO), sendc que a mesma não ultrapassará ds limites estabelecidos para o
exercício financeiro.

Pio XII/MA, em 03 de agosto de 2023.

MARCIA DE MOURA COSTA MARl IpS
Secretária Municipal de Educação.

RUA DR JOÃO ALBERTO, N° 100, CENTRO PIO XII- MA CEP: 65707-000.



PflEFEfTURA

5 i.N“
Cestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII ~ MARANHÃO

SECRETAFtIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

<1

>>

FABRICA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1.0 presente Termo de Registro de Preços para eventual e futura aquisição de kit merenda

escolar composto por prato, colher, caneca plástica e garrafa plástica para água atendendo

assim as necessidades da Secretaria do Municipal de Educação de Pio XII - MA, conforme

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS, da Prefeitura Municipal.

2. JUSTIFICATIVA

^ 2.1. A Constituição Federal determina que, é dever do Poder Público atender ao educando em
todas as etapas da educação básica, através de programas suplementares que incluem o
fornecimento de material para apoio escolar, e, consequentemente , diminuir o índice de evasão
escolar e melhorar a qualidade do ensino.

2.2. A presente aquisição visa o fornecimento de kits para merenda escolar, mochila e garrafa,
que contribuam para o bem-estar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino do Município
de PIO XII - MA, garantindo melhoria do rendimento escolar, bem como, condições àqueles que
necessitem de atenção especifica e em vulnerabilidade social, com acesso igualitário,
respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias.

2.3. Diante disso faz necessário, a aquisição de kit merenda escolar (prato, colher e caneca
plástica), mochila de tecido e garrafa plástica para água para os alunos da Rede Pública
Municipal Urbana e Rural do Município de PIO XII - MA.

3. DO VALOR MÉDIO

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisas realizadas no Banco de Preços. Com base em tal

^ procedimento, foi estimado o valor total de R$ 420.750,00 (quatrocentos e vinte mil e
setecentos e cinquenta reais).

3.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:

> COTA RESERVADA - correspondente a 10% (dez por cento) das quantidades totais do
objeto, destinado á participação de empresas enquadradas como Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n°
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014;

> COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 90% (noventa por cento) das
quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos
requisitos previstos no edital;

4. ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS

COTA RESERVADA A PARTIGIPAÇÃO DE~MÉs^£P^ MEICT<fe|
UND I QTD^ VAL UNIT.

700 : R$21,69

RUA DR JOÃO ALBERTO, N° 100, CENTRO PIO XII ~ MA CEP: 65707-000.
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ITEM DESCRIÇÃO VAL TOTAL

1 Kit de Alimentação e Merenda Escolar azul Kits R$ 15.183,00
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íiGestão que Realizo

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO
CNPJ 30.422.126/0001-15

I. N®

>●

prato, colher, caneca plástica 300ml:
Material: Polipropileno (plástico) Contém: 1
Peça Caneca Plástica de 300 Ml ~ 1 Colher

pequena infantil - 1 Prato médio fundo (210
mm). Produto com qualidade superior, feito
em plástico polipropileno grosso de alta
durabilidade, Resistente à temperaturas
altas de alimentos

Kit de Alimentação e Merenda Escolar azul,
prato, colher, caneca plástica SOOml:
Material: Polipropileno (plástico) Contém: 1
Peça Caneca Plástica de 600 Ml - 1 Colher
Adulto - 1 Prato Grande Fundo 600 Ml*.

Produto com qualidade superior, feito em
plástico polipropileno grosso de alta
durabilidade. Resistente à temperaturas
altas de alimentos

2 Kits 450 R$ 23,28 R$ 10.476,00

i

Garrafa Plástica Squeeze de água 500m!
Livre de BPA, duas tampas, sendo a maior
com fechamento por rosca e a tampa
menor com fechamento por click,
possibilitando adicionar gelo pela tampa
maior, composição, PETG, comprimento
7,5cm, largura 7,5cm, Altura 20cm,
personalizada.

3 900 i R$18,24Unid R$ 16.416,00

I

COTA PARA AMPLA PARTICIPAÇAO (90%)

Kit de Alimentação e Merenda Escolar azul,

prato, colher, caneca plástica SOOml: \
Material: Polipropileno (plástico) Contém: 1
Peça Caneca Plástica de 300 Ml - 1 Colher

pequena infantil - 1 Prato médio fundo (210 Kits 6.300 | R$21.69
mm). Produto com qualidade superior, feito
em plástico polipropileno grosso de alta
durabilidade. Resistente á temperaturas
altas de alimentos

4 R$ 136.647,00

I

Kit de Alimentação e Merenda Escolar azul,
prato, colher, caneca plástica 600ml:
Material: Polipropileno (plástico) Contém: 1
Peça Caneca Plástica do 600 Ml - 1 Colher
Adulto - 1 Prato Grande Fundo 600 Ml*.

Produto com qualidade superior, feito em
plástico polipropileno grosso de alta
durabilidade, Resistente à temperaturas
altas de alimentos

5 Kits 4.050; R$23,28 R$ 94.284,00

Garrafa Plástica Squeeze de água 500ml
Livre de BPA, duas tampas, sendo a maior
com fechamento por rosca e a tampa
menor com fechamento por click.

6 Unid 8.100 R$ 18,24 R$ 147.744,00

RUA DR JOÃO ALBERTO, N° 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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PREFEITUfíA

Gestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

RU )RICA

possibilitando adicionar gelo pela tampa
maior, composição, PETG, comprimento
7,5cm, largura 7,5cm, Altura 20cm,
personalizada.

TO FAL GERAL R$ 420.750,00

5. FONTE DE RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA, que será informado no ato de

formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013.

6. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII - MA poderá convocar as detentoras dos Registros a

fornecer os respectivos objetos, na forma e condições fixítdas no presente Termo de

Referência, no Edital e na Ata de Registro de Preços, que terá validade de 1 (um) ano, contado

a partir da data de sua assinatura.

6.2. As detentoras dos Registros deverão manter as mesmas condições de habilitação exigidas

neste Pregão, durante a vigência da Ata.

6.3. A existência do Registro não obriga a Prefeitura Munícipat a efetivar as contratações

quantidade estimada, ficando-lhe facultada a aquisição por outras modalidades, respeitada a

legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o direito de

preferência de fornecimento em igualdade de condições.

6.4. O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obngado a fornecer quantitativos

superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco

por cento) de que trata o § 1° do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/93.

6.5. Quando da necessidade de contratação, a respectiva Secretaria Municipal, por intermédio

do fiscal do contrato por ela indicado, consultará a Prefeitura Municipal para obter a indicação

do fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços

registrados.

6.6. Os fornecedores de bens incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a

retirar as respectivas Notas de Empenho e a celebrar oí Contratos ou instrumentos

equivalentes que poderão advir, nas condições estabelecidas no Edital e na própria Ata,

observado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação.

na

7. FORMA DE RECEBIMENTO

RUA DR JOÃO ALBERTO. N° 100, CENTRO PIO XII - MA Ct.P; 65707-oá.f
Página 3 de 8
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Gestão que RealUa

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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7.1. A entrega dos materiais deverá ocorrer de forma parcelada, de acordo

necessidades eventuais e futuras, mediante Autorização de Fornecimento.

7.2. As Secretarias Municipais que expedir a Autorização de Fornecimento, observado o prazo

de entrega, emitirá o Termo de Recebimento Provisório para efeito de posterior verificação

quanto à conformidade dos materiais com as características especificadas neste Termo de

Referência e na Proposta da Contratada.

Após verificação da qualidade e quantidade do material recebido provisoriamente, havendo

aceitação dos mesmos, a respectiva Secretaria emitirá o Termo de Recebimento Definitivo.

7.3. Os materiais reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a

Contratada substituí-los no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da

Notificação, arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado,

será considerada inexecução contratual, com a expressa ressalva de que a substituição dos

bens não exime a Contratada da aplicação de penalidades por alraso no fornecimento.

7.4. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à

qualidade do material entregue, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos

prazos de garantia e de pagamento.

7.5. O fornecedor deverá atender aos pedidos efetuados durantt a vigência da Ata de Registro

de Preços, ainda que a entrega seja prevista para data posterior ;io vencimento da Ata.

8. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

8.1. O prazo de entrega é de até 10 (dez) dias úteis, contados c partir da data de recebimento

da Autorização de Fornecimento, na qual constará o iocal de entiísga.

8.2. Este prazo poderá ser prorrogado, desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e

fuindamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior,

observado o art. 57, § 1°, da Loi Federal n° 8.666/93.

8.3. A entrega dos materiais será em locais na sede do Município de PIO XII - MA, indicados na

Autorização de Fornecimento.

9. FORMA DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) consecutivos, a contar da data de

assinatura, mediante a apresentação da respectiva nota fi=cal/fatura, acompanhada da

respectiva Autorização de Fornecimento e da comprovação da negularidade exigida na fase de

habilitação, desde que não haja fator impeditivo provocado pela C-ONTRATADA.

RUA DR JOÃO ALBERTO, N'^ 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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RUI RICA

10. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇAO '

10.1. A vigência dos contratos firmados será até 31 de dezembro do ano em que os mesmos

forem assinados, contado a partir da data da assinatura.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA terá as seguintes obrigações:
11.1. Levar, imediatamente, ao conhecimento do FiSCAL DEi CONTRATO, qualquer fato

extraordinário ou anormal que ocorra durante a realização do fornecimento, para adoção de

medidas cabíveis;

11.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO,

atendendo de imediato as reclamações;

11.3. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, à suas expensas, no todo

ou em parte, os materiais, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que

vierem ser rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO;

11.4. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticado

por seus técnicos durante a execução do objeto contratadC'

CONTRATANTE;

11.5. Executar o objeto de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita

ordem;

11.6. Fornecer, na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTR,a,TO, Relatório de Atividades

realizadas;

ainda que no recinto da

11.7. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anorr‘ialidade de caráter urgente e

prestar esclarecimentos julgados necessários;

11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,

uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a

CONTRATANTE;

11.9. Assumir, também a responsabilidade por todas as providências e obrigações

estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabaltn, quando, em ocorrência da

espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho :ias atividades pertinentes ao

contrato ou em conexão com elas, ainda que nas dependências da CONTRATANTE;

11.10. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando

sempre o seu bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a

RUA DR JOÃO ALBERTO, N° 100, CENTRO PIO XII - MA CLP: 65707-000.

Página 5 de 8



PREFEiTURA

Cestãü qué Realiza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001‘15

proposta apresentada e nas orientações do FISCAL DE CONTRATO, observando sempre os

critérios de qualidade dos materiais a serem fornecidos;

11.11. Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total

responsabilidade para quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no

desempenho de suas funções, obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os danos

e prejuízos que eventualmente ocasionarem;

11.12. Manter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de

^ vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

12. DAS Obrigações da contratante;

A CONTRATANTE terá as seguintes obrigações:

12.1. Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o

acompanhamento do fornecimento dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos

qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falha:; detectadas e comunicando à

CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas

por parte da mesma;

12.2. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA à;; suas dependências para a

execução do fornecimento;

12.3. Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

12.4. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos materiais, desde que cumpridas todas

as formalidades e exigências do contrato;

12.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as exigências deste Termo

de Referência:

12.6. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;

12.7. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa realizar o

fornecimento.

12.8. Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejarri mantidas as condições de

habilitação exigidas na licitação.

13. DAS EXIGÊNCIAS ADICIONAIS GERAIS

RUA DR JOÃO ALBERTO. A/® 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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13.1. O fornecimento do material ocorrerá por meio de “Autorização de Fornecimento'

“Nota de Empenho”, a ser assinado pelo Ordenador de Despesas da Prefeitura Municipal de

Pio XII - MA, conforme for o caso, contendo a informação dos itens, quantidades, preços

unitários e totais, bem como os dias, horários e endereços para entrega dos materiais. A

CONTRATANTE enviará a autorização por correspondência, via fax, e-mail ou por um

funcionário responsável.

13.2. As entregas dos materiais serão parceladas e de acordo com as necessidades de

consumo do CONTRATANTE, e serão atendidas no prazo máximo de 10 (dez) dias

consecutivos, a contar da data do recebimento da Ordem de Fornecimento, em local e horário

estabelecidos no documento.

13.3. Os materiais deverão estar em embalagens próprias, sem qualquer violação ou

danificação, obedecendo aos respectivos prazos de validade e as marcas oferecidas;

13.4. Os materiais serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE

CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não

atenda ao quantitativo solicitado, não seja da marca contratada ou não esteja em perfeitas

condições para a utilização;

13.4.1. Os materiais entregues fora das especificações exigidas serão rejeitados e

deverão ser substituídos no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, sob pena de

aplicação de penalidade admiriistrativa. A CONTRATADA deverá ainda arcar com todos os

custos que envolvam a entrega do novo objeto e a retirada do que foi enviado erroneamente;

13.5. Os materiais especificados neste Termo de Referência no que couber, deverão conter em

suas embalagens as seguintes informações:

a) Peso líquido;

b) Composição;

c) Identificação dos materiais e do estabelecimento de origem;

d) Data de industrialização / fabricação;

e) Data de validade dos materiais.

ou

14. SANÇÕES:

14.1. O não atendimento às obrigações ora estabelecidas sujeitará a CONTRATADA:

a) Advertência Escrita;

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

RUA DR JOÃO ALBERTO. /V° 100, CENTRO PIO XII - m CEP- 65707-000.
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c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre em que o

contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após o prazo da sanção

aplicada com base no inciso anterior; ●

^ e) suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar

Prefeitura Municipal de PIO X!l - MA, pelo prazo de até 01 (um) ano, no caso da não

apresentação da amostra solicitada.

com a

15. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

15.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Lei Federal n° 10.520/2002,
Decreto Federal n° 7.892/2013, regulamentada pelo Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto
Municipal n° 010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n°
8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147,
de 07 de agosto de 2014 e alterada pela demais normas pertinentes à espécie.

PIO XII - MA, 03 de agosto de 2023.

Atenciosamente

' pjYMx^ 4^ I' ●u>3lX' n íMií/jv
Máipia de Moura Crosta Martins
Secretária Municipal de Educação

Responsáve pela Elaboração do Termo de Referência

RUA DR JOÃO ALBERTO, N° 100. CENTRO PIO XII - MA CLP: 65707-000.
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AUTORIZAÇAO

Ilustríssima Senhora

Márcia de Moura Costa Martins

Secretária Municipal de Educr.ção
Responsável pela elaboração do edital.

Na qualidade de Prefeito Municipal, encaminho os autos do Processo até aqui
realizados APROVO o Termo de Referência e AUTORIZO à abertura de processo licitatório,
tendo por objeto o Registro de Preços para eventual e futura aquisição de kit merenda
escolar composto por prato, colher, caneca plástica e garrafa plástica para água atendendo
assim as necessidades da Secretaria do Municipal de Educação de Pio XII - MA, de acordo
com 0 disposto na Lei Federa’ 10.520/2002, Decreto Federa^ n° 7.892/2013, aplicando-se,
subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666'1993, Lei Complementar n°
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e
alterada pela demais normas pertinentes à espécie.

Junto aos autos do presente Processo Administrativo n° 0000000517/2023, o Ato
de designação da Secretaria Municipal de Educação, conforme íegue em anexo.

Pio XII/MA, 04 de agosto de 2023.

Aurélio Poeira de Sousa

Prefeito Municipal

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII - MA CEP; 65707-000.
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Portaria n® 010/2021

Pio XQ (MA), 01 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XO, Estado do Maranhão. AURÉLIO
PEREIRA DE SOUSA, no uso dc suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do
Município de Pio XIUlwíA,

RESOLVE:

Art. 1®- Nomear MARCIA DE MOURA COSTA MARTINS, RG n®
00010223229^, CPF n® 936.084.463-20, para ocupar o caigo de provimento em Comissão
de SECRETARIO DE EDUCAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do
Maranhão, conforme Lei Municipal n° 015/2005;

Art. 2“- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio X0, Estado do Maranhão, ao primeiro dia do
mês de janeiro de 2021.

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XLXÍMA

Rua Senador Vxtorino Freire, s/n“ - Centro - Pio Xli <MA) - CEP- 65707-000
CNpr n“ 06.447.833/0001-81 ’
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SãO LUÍS, TERçA* 05 DE JANEIRO DE 2021 *ANÓ 3£V * N» 2507 s.s

i DOS municípios Ã5>-.-
.-●Í«Kv-

Art. 1«- Nomea;? IVAN DE PATVA DO VALE SEGUNDO, RG

nfl 104653/99-4, CPF n» 016. ^
cargo de provimento em Comissâd^e '^€3
SAÚDE, com lotução na SECRETARÍA^ÍUNlClP
parte da Estrutura Administrativa[<i|» Pod®^<Eíecuüve
XIL Estado do M-tranbão, conformeE^ei Municipal 0]^.

leiRESOLVE: pasucupar o

f^O DE
DBÍaÚDE.

e Pio

005;

Art. 10- Nomear DANIEL FERREIRA DE SALES, RG n«

048016122013-7, CPF n« 179.163.003-15, para ocupar o

cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE
OBRAS PÚBLICAS, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL

DE OBRAS PÚBLICAS, parte da Estrutura Administrativa do
Poder Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, confonne Lei

Municipal n® 015/2005;

\
Art 2^ Esta Portaria entra em vigor aa da^‘tfS<5ua pt^cação.
revogadas as distxKições em contrfrio.

PÜBUQIXE-SE, REGISTRE-SE E CÜMPRAiSE.
Art. 2«- Esta Portaria entra em vigor na data de sxia publicação,
revogadas as disposições em contrario. Gabinete do F;‘efeito Municipal de Pio XII, Estado do

Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.
PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal du Fio XII, Estado do

Maranhão, ao piimeiro dia do mês d» janeiro de 2021.

AURÊUO PERfIRA DE SOUSA

Prefeito Municip ü do Pio XII/MA

l^bíicado por: EUSU^O DE SOUSA OLIVEIRA
Código ídentí/fcfldor; 014326b718341fbd2e4d21d75185338bAURÊUO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XÜ/MA

Publicado pon EUSIÁRSO DE SOUSA OLIVEIRA
Código identificador; 2c92ba2balc318clldà2á21aíb897493

PORTARIA N8,012/202i

2—' O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XIL Estado do Maranhão,

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, np uso de suas atribuições
legais que lhe - onfere a Lei Orgânica-do Município de Pio
Xn/MA,

s

PORTARIA NB 010/2021

2T-

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão.

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
/ legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pú

XH/MA,

RESOLVE:

Art. la- Nomear JOSE MACIEL FERREIRA, RG nS
25475582003.7, CPF n* 992.192.477-04, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE

HURBANISMO, HABITAÇÃO E SERVIÇO PÚBUCO, com
.. V lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE HURBANISMO,

RG nQ 000102232298-0, CPF nfl 936.084.463-20, para \ HABITAÇÂC E SERVIÇO PÚBLICO, parte da Estrutura
ocupar o carpo de provimento em Comissão de SECRETÁRIOV Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do

DE EDUCAÇAO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE j Maranhão, confí me Lei Municipal n® 015/2005*
EDUCAÇAO, parte da Estrutura Administrativa do Poder

/ Executivo de Pio XII, Estado do Maranhão, conforme Lei

7 Municipal n« 015/2005;

RESOLVE;

Art. 10- Nomear MARCIA DE MOURA COSTA MARTINS,

/

Art 2*- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PUBUQUE-SE. REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Ixefeito Mutücipal de Pio XII, Estado do
MarajDhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

Alt. 2®- Esta Portana entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

'7 Gabinete do Prefeito Municipal de Pio xn. Estado do

Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

7
/

AURÊUO PERi íRA DE SOUSA
Prefeito Munirippil de Pio XH/MA

/

—)

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA
/' Prefeito Municipal de Pio XII/MA l^bhcado pon FUSIÁRJO DE SOUSA OLIVEIRA

Código idemlficador: 45380e73b2ee0d8f8Pe2769ea538e70
-7

Publicado pon ELISIÁRXO DE SOUSA OLIVEIRA

Código identificado.r 9e3bd09flS^T2bd63dbb9c2aS14312?
PORTARIA N» 013/2021

O PRpETTO M UNICIPA3. DE PIO XO. Estado do MaranHSo,
AUREUC PSRJiIRA DE SOUSA, no USO de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA

RESOLVE:

PORTARIA NS 0U/:?021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO "XU, Estado do Maranhão,
AURÊUO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânict do Município de Pío
XII/MA,

RESOLVE; Art. 10. Nomeai RAIMUNDO NONATO CÂNDIDO COSTA
RG n9 11951393-6, CPF n® 629.358.523-20, para ocupar o

cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE

«íi;cB7TiF^Ai>o.otsrrAi,'4ein-= . www.faméiít.õrg .br
4S/97
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, AUTUAÇÃO DO PROCESSO

Vem ao exame deste desta secretaria, . . ^ , 0 presente processo administrativo, que
trata do Registro de Preços para eventual e futura aquisição de kit merenda escolar
composto por prato, colher, caneca plástica e garrafa plástica para água atendendo assim
as necessidades da Secretaria do Municipal de Educação de Pio XII - MA, autuo o processo
licitatorio que adiante se vê,- ,do que para constar, lavrei este termo.

Costa Martins, Secretária Municipal Educação, o subscrevo.
Eu Márcia de Moura

DA LICITAÇÃO:

Processo Administrativo n° 0000000517/2023
Modalidade: Pregão Eletrônico

Órgão Gerenciador; Secretaria Municipal de Educação
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Fundamenta-se na Lei Federal 10.520/2002, Decreto Federal n° 10 024/2019

Decreto Federal n» 7.892/2013, Decreto Federal n“ 9.488/2018, Decreto Municipal 008/2021 ’
Decreto Municipal 010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem a Lei
Federal n 8.666/1993, Lei Complementar n“ 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n 147, de 07 de agosto de 2014 e alterada pela demais normas pertinentes
a @sp@ci@.

DO OBJETO DA LICITAÇÃO:

Registro de Preços para eventual e futura aquisição de kit merenda escolar
composto por prato, colher, caneca plástica e garrafa plástica para água atendendo assim
as necessidades da Secretaria do Municipal de Educação de Pio XII - MA.

ESTIMATIVA DO VALOR;

O preço considerado como estimativar^í .... . 0 objeto do presente termo de
efyencia foi determinado com base em pesquisas de preços realizadas através do Sistema
Eletronico Banco de Preços, com base em tal procedimento foi estimado
420.760,00 (quatrocentos e vinte mil

0 valor total de R$
e setecentos e cinquenta reais).

DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS:

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado
no ato de formalizaçao do contrato, conforme Art. 7° § 2^ do Decreto Federal n° 7.892/2013.

Pio XII/MA, 04 de agosto 2023.

Mán ;ia de Moura Çosta Martins [
Secrètáría Municipal de Educação

RUA DR JOÃO A..BERTO. N° 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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DECRETO 008/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 202i:

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços
previsto no art 15 da Lei 8.666, de 21 de Junho de

1993, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PfO XIÍ, ESTADO DE MARANHÃO, no uso de suas

atribuições legais em especial as Leis n° 8.666/93 e 10.520/02, DECRETA:

Art. r As contratações dé serviços e a aquisição de bens, materiais ou produtos quando
efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no âmbito da Administração Municipal,
obedecerão

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições:
I - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro
formal de preços relativos á prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações
futuras;

ÍI - Ata de Registro de Preços - documento vincuiatívo, obrigacional, com característica

de compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores,

órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas

apresentadas;

disposto Decreto.ao neste

instrumento convocatóriono propostase

HI - órgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração Pública

responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de

preços e gerenciamento da Ata de Registro de l^eços dele decorrente;

IV - órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos procedimentos

iniciais do SRP e integra a. Ata de Registro de Preços.

V - órgão não participairte - órgão ou entidade da Administração que, não tendo
participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma,

faz adesão à ala de registro de preços.
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:ses:Art. 2” Sem adotado, prelòrenctalmeníe, o SRP nas seguintes híi

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações
frequentes;

- quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho
de suas atribuições;

ÍII - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para
atendimento a mais de um órgão ou entidade,

ÍV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo
a ser demando pela Administração;

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços píira contratação de bens e

serviços de informática, obedecida a legislação vigente, desde que devidamente
justificada e caracterizada a vantagem econômica.

il

ou a programas de governo;

Art. 3“ A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência

ou de Pregão, do tipo menor preço, nos termos das Leis tf 8.Ó66/93 e 10.520/02, e será
precedida de ampla pesquisa de mercado.

§ 1 Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade de concorrência, o ti|X)
técnica e preço, a critério do órgão gerenciador e mediante despacho devidamente
fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade.

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração
do SRP, e ainda o seguinte:

I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro me/o eficaz no prazo mínimo
de 08 (oito) dias úteis, as Secretarias, órgãos ou entidades a participarem do registro de
preços;

II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de consumo,

promovendo a adequação dos respectivos projetos básicos encaminhados para atender
aos requisitos de padronização e racionalização;

m - promover todos os atos necessários â instrução processual para realização do
procedimento licitatório p<.Ttinente, inclusive a documentação das justificativas
casos

nos

em que a restrição à competição for admissível pela lei;
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IV - realizar a necessária oesquisa de mercado com vistas à identificação
serem licitados;

[os a

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser
licitado, inclusive quanto aos quantitativos, especificações e projeto básico;

VI - realizar todo o procedimento iicitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais

como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia acs demais órgãos
participantes;

VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que

solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração,

obedecendo a ordem de chissificação e os quantitativos de contratação definidos pelos
participantes da Ata;

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços

registrados e a aplicação de penalidades por descumprimenio do pactuado na Ata de

Registro de Preços; e

IX “ realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das

peculiaridades do SRP e coordenar, com as secretarias ou órgãos participantes, a

qualificação mínima dos respectivos gestores indicados.

§ S'’ A Secretaria ou órgão participante do registro de preços será responsável pela

manifestação de interesse em participar do registro de preços, providenciando o

encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de

contratação e respectivas especificações ou projeto básico e ertimativo de valores, com

base nos preços de mercado, nos termos da Lei Federal if 8.666/1993, adequado ao

registro de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

I - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para inclusão no registro de

preços a ser realizado estejam devidamente formalizados e aprovados pela autoridade

competente;

manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser

licitado, antes da realização do procedimento Iicitatório; e

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as respectivas

alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurei, quando de seu uso, o

correto cumprimento de suas disposições, logo depois de concluído o procedimento
Iicitatório;

11

§ 4° Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do contrato, ao qual, além

das atribuições previstas no art. 67 da Lei 8.666/1993, compete;
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I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessTdade-dê'
contratação, a íim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os

valores a serem praticados, encaminhando, posíeriormente, as informações sobre a

contratação efetivamente realizada;

II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser

procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados,

informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização;

ÍÍI - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao

cumprimento, pelo mesmo, das obrigações conlratualmente assumidas, e também, em

coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação ie eventuais penalidades

decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor

em atender às condições estabelecidas em edital, tinnadas na Ata de Registro de Preços,

as divergências relativas á entrega, as características e origem dos bens licitados e a

recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de serviços.

Art. 4" O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser superior a 12

(doze) meses, computadas neste as eventuais prorrogações.

§ 1° É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1® do artigo 65 da Lei n° 8.666 de 1993;

§ 2° A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço será definida

nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no a«1.57 da Lei n° 8.666 de

1993;

§ 3® Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço poderâo ser alterados,

observado o disposto no art.65 da Lei n° 8.666 de 1993;

§ 4® O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no

prazo de validade de ata de registro de preços.

Art. 5® A Administiação, quando da aquisição de bens ou contratação de serviços,

poderá deixar de subdividir a quantidade total do item em loíes, sempre que

comprovado técnica c e'Donomicamente viável, de forma a possibilitar maior

competitividade, observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, o prazo e o

local de entrega ou de prestação dos serviços.

§ 1® Em se tratando de seivriços, a subdivisão se dará em função da unidade de medida

adotada para aferição dos produtos e resultados esperados, e será observada a demanda

específica de cada órgão ou entidade participante do certame.
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§ 2 No caso mencionado no paragmfo anterior, cfeverá ser evitada

mesmo órgão ou entidade, de mais de uma

serviço em uma mesma localidade, com vistas
e 0 princípio da padronização.

Art. 6” Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores

quantos necessários para que, em função das propostas apiesentadas, seja atingida a
quantidade total estimada para o item ou lote, observando-se c seguinte:

1 - 0 preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados em
órgão oficial da Administração e ficarão disponibilizados duiante a vigência da Ata de
Registro de Preços;

II - quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada
ordem de classificação das empresas constantes da Ata; e

- as secretarias ou órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da
necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de
Preços, para que este proceda a indicação do fornecedor
praticados.

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a
quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde
que se trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior
poderão

Art. T'A existência de

a contratação, num

empresa para a execução de um mesmo

a assegurar a responsabilidade contratual

a

III

e re.spectivos preços a serem

ao máximo admitido,

preços,

preços registrados nâo obriga a Aríminístração a fumar as

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência
de fornecimento em igualdade de condições.

Art. 8“ A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do
hcitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente
comprovada a vantagem.

registradosser
üutros

certame

§ 1 Os órgãos e entidades que não participaram do
desejarem fazer uso da ata dc registro de preços, deverão
da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

registro de preços, quando
consultar o órgão gerenciador

5
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§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, decorfeüle

de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da

ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

§ 3® As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão

exceder, por órgão ou entiíiade, até cinquenta por cento dos (|uantitativos registrados na

Ata de Registro de Preços.

§ 4° O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das

adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, í-?a totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e órgão participante, independentemente do número de órgãos não

participantes que aderirem.

§ 5® Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
da ata.

RICA

§ 6“ Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas o a aplicação, observada a

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

§ 7° E vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata de

registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual.

§ 8° É facultada aos órgãos ou entidades municipais, disíritívis ou estaduais a adesão a

ata de registro de preços ás. administração pública federal.

Art 9*’ O editai de licitação para registro de preços contemplará, no mínimo:

I - a especificação/descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos

necessários e suficientes, com nivel de precisão adequado, para a caracterização do bem

ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas;

n - a estimativa de quantidades a serem adquiridas pslo óigâo gerenciador e órgãos
participantes;

estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes,

observado o disposto no § 4® do art.S*’, no caso do órgão gerenciador admitir adesões;

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;

III
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- as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma de

casos de serviços, quando cabíveis,
periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos e

utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a
serem adotados;

VT - o prazo de validade do registro de preço;

VÍI - os órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preço;

- os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, e as respectivas minutas de
contratos, no caso de prestação de serviços; e

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento da condições estabelecidas.

§ 1° O editai poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto sobre

tabela de pr^os praticados no mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos,
passagens aéreas, manutenções, aquisição de combustíveis e outros similares

devidamente justificadas.

§ 2^ Quando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais
diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por região,
de modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, variáveis por região.

Art. 10“ Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os

interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fo-necimento nas condições
estabelecidas.

Art ir A contratação com os fornecedores registrados, apos a indicação pelo órgão
gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 da
Lei n'* 8.666, de 1993.

Art 12" Os preços registrados poderão ser revistos em deconência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o c\tsto dos serviços ou bens
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos
fornecedores, observadas ar, disposições contidas na alínea "d' do inciso

artigo 65 da Lei n" 8666 de 1993.

§ 1" O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos se^^'iços ou bens registrados,

V

complementarmeníe, nos

VIII

IKP

do caput do
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cabendo ao órgão gerenciador da Ata
fornecedores.

promover as necessárias negociações junto aos

§ 2® Quando o preço irícialmente registrado,
superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador díiverá;

I - convocar o fornecedor visando

ao praticado pelo mercado;

lí - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do

por mcíivo superveniente, tomar-se

negociação para redução :ie preços e sua adequaçãoa

compromisso assumido; e

III - convocar os demais fornecedores visando iguai oportunidade de negociação.

§ 3» Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir
compromisso, o órgão gerenciador poderá;

e 0

o

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

os demais fornecedores visando igual oportunidade de

e se a

II convocar

negociação.

§ 4" Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogaçao da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis pam obtenção da
contratação mais vantajosa.

Art 13” O fornecedor terá sou registro cancelado quando:

1 - descumprír as condições cia Ata de Registro de Preços;

não retimr a respectiva nota de empenho ou insirumemo equivalente,
estabelecido f^la Administração, sem justificativa aceitável;

in - não aceitar reduzir

àqueles praticados no mercado; e

IV - tiver presentes razões de interesse público.

§ 1” O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegi. rados o contraditório

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade
gerenciador.

II

no prazo

preço registrado, na hipótese de este se tomar superioro seu

e a

. competente do órgão

8
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§ 2“ O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do. . s<íu registro de preço na
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual,
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

Art.

operacionalização das disposições de
automatização dos procedimentos inerentes
gerenciador e participante.

14” Poderão ser utilizados de tecnologia da informação
que traía este Decreto, bem

recursos
na

assim na

aos controles e atribuições dos órgãos

Art. 15® Este Decreto entta

disposições em contrário.

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO MARANHÃO, 04 de Janeiro de

vigor na data de sua publicação, revogadas todasem
as

2021

MUNICÍPIO DE PIO XII-MA
Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal

9



%âCtntão aiu# #«ATÍM

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO X0

Rua Senador Vitoríno Freire, síjf Centro - Pio Xíí - MA

CNPJ: (MF) 06.447.833/0(K)l-81

pãgTn* o
>

i o

\
IRICA

DECRETO N” 010/2021, BE 04 DE JANEIRO DE 2020.

Reçuiamenta o pregão, na forma eletrônica,
para aíjutsiçâo de íiens e serviços cnmims, e d'S
outras providêBcwA.

=:£=S~~5í"ffl:5
H» i.v;, a necessidade de aprimorar as normas
de licitações na modalidade pregão. , ^ e procedimentos para realização

no âmbito da administração municipal,

decreta?

elemôrucrpifimSrST™'”^^^ na modalidade de pregão, na forma

comuns^de engenhana no âmbito da Administ«X°Púb3uriI?,^T’

competfní a utílSt wrÍr'T‘'’ da autoridade
desd^que fique cl;mSvlaTviatSf’ti:!“ "f de que trata o capul,
n. realLçíe’- ““ " desvantagem pata a adminism,^o

m

Alt. 2° O pregão, na fornia eletrônica, é condícmnaHn
impessoalidade, da moralida.ie, da igualdSe, Z
administrativa, do desenvolvimento
drt jnlpamAnfr» nK«Af«

lhes são coirelatos.

aos principios da legalidade, da
. . 1 j pablicidade, ca eficiência, da probidade
suslenmvel. da vínculação ao instrumento convocatório

oa ujüipciiü vidacà;, da proporcionalidade e aos
r-..rK:'1

' r

que

processo de contataçâo” em ^"díme'nsS° sustentável será observado nas etapas
mínimo com base nos planos de gestão de logfstica"SSvrdotóSís“ls'entiS§ 2 As normas disciolmadoms Ha entidades,
da disputa entre os interessadn^ r^c»»-.-rA.AZ’Z'' ci« Uvoi üa ampiíaçao
I— O P«"='P» *

no

Art 3“ Para Sm do disposto neste Decreto,
I - aviso do edital - dociimenío

considera-se:
oiift .roTiténi:

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto-
b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou obtidoedital; e o

I
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1' contratações de obras;

II - locações imobiliárias e alienações; e
IH - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados no

disposto no inciso III do caput do art. 3®.

V^ArjLHUl^V 11

DOS PROCEDIMENTOS

Art 5“ O pregão, na forma eletrônica, cerá reaJfíado quando a disputa pelo
foraecimenlo de bens ou p:la contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão

§ 1“ o sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia
autenticação que garantam as condições de segurança nas etapas do certame

} A próprios ou outros sistemas disponíveis
"rênc“s operacionalização das modalidades

e de

no

de

Art. 6" A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguintes etapassucessivas:

I - planejamento da contratação;
H ●● publicação do a^'iso de edital;
ffl - apresentação de propostas e de documentos de habi ■ itaçâo;
iv - aoertura oa sessão publica e envio de lances, ou fase competitiva-
V - julgamento;
VI - habilitação;
Vn - recursal;

.. .t:
9 M.M.A. ~

IX - homologação.

Art r Os critérios de julgamento empregados na seletío da proposta mais vantaiosa
naríi a administrado serão of de menor nrf»rr> nn T^íiiíír'ir*!:!'.-!-*?',

consid^d"os®os‘^“nr!r^“‘ P^‘‘‘ "'«●hor preço.
STni. ° os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especifirações
técnicas, os parâmetros mmsmos de desempenho e de qualidaJe, as diretrizes do plano de
gestão de logística sustentável e as demais condições estabelecidas no edital.

Art «" O processo telativo ao pregão, na forma eleUònica
seguintes documentos, no mínimo:

I * termo de erferencia;
H - planilha estimatÍM de despesa;
ra- previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas
exceto na mporese de pregão para registro de preços;

c. tílfr-.
V W\«4t<4a.

●.tsr-D.

será instruído com os

3
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sua real^ãT^"^” eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data
n - bens e serviços comuns - bens cui

ser objetívamente definido;; peÍo edítaJ,
mercado;

e 0 horário de

CUJOS padrões de desempenho e qualidade possam
por meio de especificações reconhecidas e usuais do

ui

inferiores ao últaVwSÍT^b Sprio'ftóímte“

f ‘ 0“ conjunto de atividades destinadas
bdade, intelectual ou matenal, de interesse da administração pública-

- serviço com;im de engenharia
Jp, _pj

a obter determinada

vn

atividade ou conjunto de atividades

jermos do disposto ;a^rF;STm7e'r41 h
m3ets°pÍifi“LSfsTm“r''“"''"‘® administração públic^

Vni - termo de referência - que deverá conter:
a^ os elementor nnp f»rnH

dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos
com as seguintes informações:

1. a defímção do objeto contratual e dos métodos para
especificações excessivas,irrelevantes ou desnecessárias
competíc?o Ou a

^ demonstrado
como preço de mercado; e

3* o cronograma fisico-fínanceíro, se necessário*
h) o critério de aceiteção do objeto;
c) os deveres do cnnfíBíado e do oooírrítnTifP-
d) a relação dos documentos

econômico-fínanceira, se necessária;

de preç^!; “ “ fiscalização e gerenciamento do c-ontrato ou da ata de registro
f) O prazo para execucão do

que

nos

rt n

«uumusu<ivttu puuiica, a pamr

e das condições de entrega do objeto.

a sua execução, vedadas

que limitem ou fhistrem a

em planilhas, de acordo

essenciais à verífícaçãc da qualificação técnica e

contrato: ç

g) as sMções previstas de forma objetiva, suficiente e ciara

ísHtS?”' *mciso n do caput, serão licitados por pregão, na forma eletrônica.

exame

nos termos do disposto no

Art. 4“ O pregão, na foiria eleírômca, não se aplica a:

2
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IV - autorização de abertura da licitado;

V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VI - editai e respectivos anexos;

Vll - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ate de
registro de preços, conforme o caso;

VUl - parecerjuridico;

IX - documentação exigida e apresentada para a habilitação;
X - proposta de preços do licitante;

XI - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros:
a) os licitantes participantes;
D) as propostas apresentadas;

c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem de classificação;
e) a suspensão e o ríiinício da sessão, se for o caso;
I) a aceitabilidade da proposta de preço;
g) a nabiiitaçáo;

h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na pioposta ou na documentação;
i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e
i) o resultado da Hesíação;
Xn - comprovantes das publicações:
a) do aviso üo editai;

b) do extrato do corutato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; c
XIH - ato de homologação.

S 1- A msiruçao aa processo iiciiatono iXKlerà ser r.?alizada por meio de sistema
eletrônico, de modo que g:í atos e os documentos de que txm este artigo, constantes dos
arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para
comprovação e prestação de contas.

§ 2° A ata da sessão pública será disponibilizada na internei imedialamente após o seu
citwciTüínvrtto, para acessu tivre.

CAPÍTULO ar
ro ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

Ar*. OO \ A-. ?		
~ ^ tji K/o liKW<14(yáK/0 KUi

equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregãc, na forma eletrônica, serão
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.

§ r O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de
identificação e de senha pessoal e intransferível.

8 2® Caberá ô autoridade competente nromotorÃ d» «tnlirítar ars

provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de
apoio.

4
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CAPÍTULO IV

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

O na forma elettônica, será cond’í2Ído pelo órgào promotor da
licitado, com apoio técnic-j e operacional da plataforma de pregão eletrônico escolhida
*viuíúCipiu, que atuara como proveoor ao sistema.

Art. ir. Caberá á autoridade competente, de acordo tom as atribuições previstas na
portaria municipal que designa as atribuições da autoridade superior

I - desípar o prcgoeiro e os membros da equipe de apoio;
.. ai&icüia,

ni - determinar a abertura do processo licitaíório;
IV - decidir os recursos contra os atos do pregoeiio, quando este mantiver sua decisão;
V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver
VI - homologar o resultado da licitação; e

CelcbiíU' V coüuaio oli áSâmm a. uia uc rcgisu"© de preços.

Art 10^

neío

recimm;

●»rr»

CAPÍTULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Alt. 12\ No planejamento do pregão, na fonna eletrônica, será observado o seguinte:
I - elaboração do termo de referência;

delegar^ * erferência pela autoridade competente ou por quem esta
UI - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de jnloamento e a areitaraA da«

propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervaio mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá timto em relação aos lances
iníermedianos quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das
condições que. pelas suas particulandades. sejam consideradas relevantes nara a r4ebn.ASo a
a execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração pública; e

V - designação do prcgoeiro e de sua equipe de apoio.

Art 13®. O valor estimado ou o valor máximo aceitável. - para a contratação, se não

® disponibilizado exclusiva e

° estimado ou do vakr máximo aceitável para a
contrateção sera fun^mentiiío no §3" do art. 7» da Lei n» 12.527, de 18 de novem^de
2011, e no^art. 20 do Decreto n® 7.724, de 16 de maio de 2012.
„ ™ .J. Parajins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável
a contrafação sera tomado nohffco p

lances, sem prejuí2o da divulgação do detalhamento dos

informações necessárias à elaboração das profwstes.

para

iiww«4Í4A«áW44V UO CiiViO UC

quantitativos e das demais

5
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§ 3“ Nas hipóteses em que for adotado o crítéifb de julgamento pelo maior desconto, o
valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referêrcia paia aplicação do desconto
constará obrigatoriamente do instrumento convocatório.

Cabert». à autoridade superior do Município, ou a quem possuir a

uumpcicnL-ia, ucsignar agentes públicos para o desempenho das tunçdes deste Decreto,
observados os seguintes requisitos:

I - o pregoeiro e os membros da equipe de apoio seiUo servidores do órgão ou da
entidade promotora da licitação; e

n - os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, ser/idores ocupantes de
euigo cicuvo, prcícroiiCióíáuóiuc pciicuuciucs aus quadios nerraanemes do orgao ou da
entidade promotora da licitação.

§ 1° A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de
apoio podetão ser designados para tuna licitação específica, para lan período determinado,
admitidas reconduções, ou por período índetermirmdo, permitida a revogação da designação a

§ 2“ A Administrado Pública Municipal estabelecerá plano de capacitação que
contenham iniciativas de treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiros,
membros da equipe de apoio e demais agentes encarregados da instrução do
licitatório, a serem implementadas com base em gestão por competências.

Art 14“.

processo

Art 15“. Caberá ao pregoeiro, em especial:
I - conduzir a sessão pública;

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os í»edidos de esclarecimentos ao
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios fermais aos responsáveis pela
elaboração desses documen:3s;

- verííicar a comonnidade aa proposta em relação aos requisitos estabelecidos no

IV - coordenar a sesr,ão pública e o envio de lances;
V - verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - ^near erros ou falhas que não alterem a substância propostas, dos

uüuumcmos de híteiiiraçáo e sua validade jundica;
Vn - receber, examinar e decidir os recursos e encaminha-los à autoridade competente

quando mantiver sua decisãc;

Vin - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - cuiiüuzii üs urabiiihos oa equipe de apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído á autoridade competente e propor a

sua homologação.

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manif:stação técnica da
jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fím de subsidiar sua decisão.

Caberá à equipe áp apoio auxiliar o pregc.riro nas etapas do processo

111

edital;

assessona

Art I6“.

licitatório.

ó
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\

U - remeter, no
habilitação e a proposta

111-

prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de
K necessano, os documentos complementares-

rntnn r tormalmente pelas transaçdes efetuadas
como Brmes e verdadeiras suas propostas e seus lances inclusive
diretamente ou por seu representante, excluída
do órgão ou entidade promotora da licitação
da senha, ainda que por terceiros;

r operações no sistema eletrônico driraníe
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de
mensagens emitidas peio sistema ou de sua desconexão;

V - comunicar ímedíatamente ao provedor do si
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do
acesso;

em seu nome, assumir

- os atos praticados
a responsabilidítde do provedor do sistema ou

por eventuais danos decorrentes de uso indevido
IV

0 processo liciíatório e

negócios diante da inobservância de

sistema qualquer acontecimento
uso da seníta, para im^iaío bloqueio de

que

VI - utilizar a chave de identífícaçSo
forma eletrônica

imeressrpripní‘“‘"' “ identificação ou da senha de
e a senha de acesso para participar do pregão nae

acesso por

identifir^®™*” »n>eceaor deserertenciado no Município tera
identificação e senha suspensas automaticamente. ^ sua chave de

CAPÍTULO VI
-i¥

Art 18“.

do MumcÍDÍo. Mmeiroj e no sítio eletrônico oficial

Parágrafo unieo. ÍJa hipótese do § 2° do
mte^ no sítio eletrônico do Município
pregão conforme informado no edital,

reaberto, exceto se. Nuesí^SlntéTalteSo estabelecido será
resguardado o tratamento isonômico aos íictaet^ propostas.

pregão

art, 5°, 0 eciit^ será disponibilizado
e no portal do sistema utilizado

Dâ

para a realização do

7
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Art 2r. üs pedidos de esciarecimentos referentes: ao processo íicitatórío serào
enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada paia abertura da sessão
pubiica, por meio eletrônico, na forma do editai.

§1° o pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias
uteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá «iiuisitar subsídios formais aos
icspuiií>avcis peia eiaboração ao editai e dos anexos.

§ 2“ As respostas aos pedidos de esciarecimentos seiüo divulgadas pelo sistema e
Vincularão os participantes e a administração.

Art. 22\ Qualquer pessoa podeiá impugnar os termos do editai do pregão, por meio
j picviàià iiu ediúi], mé uês uútô uiciü ancenores à data irxada para abertura
da sessão publica.

§ r A impugnação não possui efeito suspensivo e caberi ao pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de
dois dias uteis, contado da data de recebimento da impugnação.

J* J , .. 4âl».,W4«a WV«AipClOliãÍ C Ücvctu
ser mobvada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§ 3“ Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para
realização do certame. ^

CAPITULO VU

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HASILITÂÇÃO

O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de
imuiiiuiçau não sent mfenor a oiio dias uteis, contado da data de publicação do aviso do

Art. 23».

Art. 24». Após a divulgação do edital no sitio eletrônico, os licitantes encaminhaião

sistenia, concomitantemeníe com os documentos de habilitação
wjgáuos ac cuiiía. proposia com o ucscíivàu üu uujcíü oieriudo e o preço, aié a data e o
norano estabelecidos para abertura da sessão pública.

! en«t«wta com a abertura da sessão pública.
§ 2 Os licitantes pederão deixar de apresentar os documentos de habilitação que

constem do cadastro de fornecedores do Município, assegurado aos demais licitantes o direito

§ 3» o envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no
editai, nos t^os do disposto no caput, ocorrerá por meio de chr ve de acesso e senha,

s y decla.:ará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos erquisitos
para a l^ilií^âk) e a conformidade de

c CO A r I sua proposta com as exigências do edital,
o 5 A falsidade da declaração de aue trats « xa*» a

previstas neste Decreto. * -

8



^ Mj
I pKgiW Z
n >'

J
44Kt40^u« Oto’.iít

Ü51AUU UU MAKANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL 0E PÍO XH
Rua Senador Vitorino Freire, s/n” Centro - Pio Xfl - MA

CNPJ: (MF) 06.447.833/0(H>1.81

RUSRICA

§ 6” Os licitantes poderão retirar ou substituir a pvoposta e os documentos de
habilitação anleriormente inseridos no sistema, alé a abertura da sessão pública.

§ 7” Na etapa de í^iresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o
nii^ ocorrerá somente .*^4“ V ***●«?.V ****1-. ^r?I

● ' g — f.- -r ● '««4U4 ^ Wttpi tUiU IV\.

§ 8” Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeíro e para acesso público
após 0 encerramento do envio de lances.

§ 9” Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à
confirmação daqueles exípiõos no edital e iá anrfíís.íírít.^drí*:		

melhor classificado após o enccnamento do envio de lances ob -ervado
§2°doart.36.

>●4

0 prazo de que traía o

CAPÍTULO VIII
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCF..S

Art, 25 . A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta
pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.

§1” Os licitantes podeião participar da sessão pública na i nternet, mediante a utilização
de sua chave de acesso e senha,

p' O sistema dispombiiizara campo próprio para troca de mensagens entre o
pregoeíro e os licitantes.

O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos esíabelecidf.ts no edital,

ucaoiítóaiücavíiu ua proposia serà uindamentada e registrada no

sistema, acompanhado em tenipo real por todos os participantes.

Alt. 27”. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo

Art 26”.

^ '

A«4SMga«atV UJUICV* n
í*.. Jí

pregoeiro.

Cf '

etapa de envio de lances.

c . ,i™ - -

vjwoj4Mwau*ío picguciiu pauiuiparao ua
TT^.ísnf-»

«...

Alt. 28", Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva,
oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico

§ r Ü licitante será ímediatamente informado do recebimento do lance e do valor
consignado no registro.

§ 2" Os licitantes podíiião oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital

§ 3" O licitante somente poderá oferecer valor inferiar ou maior ctôrcentual de

por eíe oíertado c registrado pelo sistema, observado, quando
houver, o intervalo rriínímo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intèrmediários auanío em idação ao lance que cobrir a
melhor oferta.

para

uc:>cuiiiu ao uiuino lance

9
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§ 4“ Não serâo aceitos dois
e registrado primeiro.

§ 5“ Durante a sessão pública, os licitantes serão iafomiíidos
do menor lance registrado, vedada a identífícação do licitante.

Art. 29". Serão adotados
modos de disputa;

I - aberto - os licitajiíes apresentarão lances públicos
conforme o critério de julgamento adotado

lance M e cTícSd; ^
rfifi-r “n«co. No modo de disputa aberto, o edita! preverá intervalo mínimo de

lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a arolhor oferta,

período d^SrdT^^são^^úS'*''
§ F A prorrogação atdoraática da eíana de

ou mais lances iguais e prevaíecerá aquele que for recebido

em tempo real, do valor

para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes

e sucessivos, com prorrogações,
no edital; ou

envíA de Isnr«<$ rIja *m*'' r ---«

de nro™ar^'r " suc^sivamente sempre que houver Imces enviado7nes^e%ri7dõde prorrogação, inclusive químdo se tratar de lances intermediáric s.

s ^ hi^tese de ti3o haver novos lances na forma estateleoida
sessão publica será encerrada automaticamente.

§ 3® Encerrada a sessiío pública
uv ui.puMu Iio 91- 0 pregoeifo poderá, assessorada pela equipe de apoio admitir o reinícin

S.ctd^ at^ZL^SicraS'"

nocaputeno§l°, a

sem prorrogação automática pelo sistema. nos fermo*ij.

Art 31
. No mt^o de disputa aberto e fechado, de que ::rata o inciso II do caoiit do

^ puDiica tera duração de quinze minutos,
o piazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de

e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente
encerrada.

"IA

‘1^

§ 1® Encerrado

fechamento iminente dos lances

determinado a recepção de lances será automaticamente encerradii.

! ° «’■ ° "■^‘5'"^ «bri- - opormnidade pam que o
<íõá oiciútó wiij vaiores ate lu % (dez por

” " ^ em até cinco minutos, que

anfor d?, ofert» vnl^r

cento) supenores aquela possam ofertar um lance final e fechado
sera sigiloso até o encerramento deste

“O mínimo, três ofertas nas condisões de que trata o «2“

nÕnJT ^ f melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de trêspoderão oferecer iim lanr^ í‘»chnd- «m ● maximo ae ires,
encerramento do prazo ’ ' ' ^.í-iíusu até o

prazo.

os

10
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§ 4“ tinoerrados os prazos estabelecidos nos §2° e §3°. o sistema ordenará os lances em
ordem crescente de vantajosidade.

§ 5“ Na ausência de lanco final e fechado classificado nos tennos dos §2® e §3® haverá
0 reimcio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três. na ordem de
classificação, possam ofertar um iance final e fechaà) em até cinco minutos, que será sieiloso
«tc o cucenamemo oeste prazo, ooservado, após esta etapa, o disposto no §4®

§ 6 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que
atenda às exigências pam habilitação, ó pregoeiro poderá, i;uxiííado pela equipe de apoio
mediante justificativa, admitir o reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no §5°.

^ * hípót^.^ uc o siàiciiw cíciiumco uesctmeí lar para o pregoeiro no decorrer

da etopa de envio de lanoss da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances
continuarão sendo recebidós, sem prejuízo dos atos realizados,

Art 33®. Quando a desconexão do sistema eletrônico
temno «nn^rínr tt mínvlno «s er*rc»'.^

. ‘ * ■ ●J'4'Jpvâí.w. 4. íViluulôÜa iOiitólíic ÜCVrUJUÜas

vinte e qimtro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação.

Art 34®. Após a etapa de envio de lances, haveni a aplicação dos critérios de
desempate previstos nn? ait. 44 ç art 45 da T,ei

2006, seguido ^ aplicação do critério estabelecido no §2® do irt 3® da Lei n® 8.6^'dM99T
se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art 35®. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do ait 33, caso não
haja envio de lances após o início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o emoíive-. a proposm vencedora c.erá
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPÍTULO IX
BO JULGAMENTO

An. Encenada a etapa de envio de lances da sessão publica, o pregoeiro deverá

em^rmnhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor pr^o, para que seja obrida melhor propos^ vedada a negociação em condiçíSes
diferentes das previstas no edital.

I . f. V ^ negociação «;rá realizada por meio do sistema e jjoderá ser acompanhada pelos
uvitmiS iiCiicuUCS.

§ 2° O instrumento eonvocatório deverá estabelecer pr.<>zo de. no mínimo, duas horas
contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário dos
documentos complementares, adequada ao últímo lance ofertado após a negociação de que
trata o caput. © ^

Art 37®. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 36, o pregoeiro
examir^ a proposta claísífícada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço sm relação ao máximo estipulado pam contratação

k ,

● ^ » 1

para 0 pregoeiro persistir por

f^TTífWtí^r 17"^ í^f' I,●! Asi An-: J.

no edital.

11
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ob^rvado o disposto no paiágrafo único do ait r e no § 9» do art, 24 e verificara a
habilitaçao do licitante comorme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X.

capítulo X
da habilitação

Art. 38". Para habilitação dos licitantes, será exigida, exdusivamente. a documentaçãorelativa:

I - á habilitação jurídica;
n - â quâlífícação técnica;
in - à qualificação econômico-financeiia;

- a reguJanüatíc fiscal e trabalhista;

V - á regularidade fincai perante as Fazendas Públicas estaduais
quando necessáno; e ’

IV

distrital e municipais,

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do ciinut do art 7“ àn

e no inciso XVIU do caput do art. 78 daLei n" 8,666. de 1993 Constituição
rv e V f exigida para atendei ao disposto nos incisos I in
rv e V do caput poderá ser subsütuída pelo registro cadastral do Munici^o.

de consórcio de empresas, serão exigidas-
I-a comprovação da existencia de compromisso público ou pa^ar de constíSo

es'tabêÍ^7di,7nn“;;;i,T“'^''' “ condiçoes de liderança
estabelradas no edital e representara as coiisorciadas perante o Município;

consorc°d!;^‘’'“®'”^^° * habilitação especificada no edital por empresa

capacidade técnica do conçórcio pelo somatório dos
wa.*p*wtí corK>oíCiãuá, tia ivinm cstabciccidí no eaiiai;

I l aemonstração, por cada empresa consorciada, io atendimento
contábeis definidos no edital , para fins de qualificação econômico-financcira-

V- a responsabilidade solidária das
consórcio, nas etapas da licitição e durante

\rr r, ..j

aos índices

empresas consoniadas pelas obrigações do
j ^ ^ s vigência do contrato;

pmnmcoc iidciàüÇà yúi cmpicííu biasuciiu HO consorcio rormado

observado o disposto no «iciso I; e
Pn*L'o consórcio antes da celebração do contrato

licitacâf ^r metr'™- ^ Participação de empmsa consorciada.licitação, por meio de mais dc um consorcio ou isoladmnente,

t .

por

na mesma

especifico na plateforma de piegão eletromco, nos documentos per ele abrangidos
S 1 Na hipótese de necessidade de envio de documentos oomnlementares anó« «

julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em &rma*o dieiti^via
sistema, no prazo definido no edital, após solicitação do ^ ’
OUÔCÍ vauu o pxazü disposto níj § 2“ do art. Jõ.

pregoeiro no sistema eletrônico.
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i> «ijlli» iS?tüiíLírr" '“““ “ ”»“““ "s» «r

an<!

ao

o i«« > T ;

Cuxtuauivaü íÍc serviços comuns em que a lemslacào ou o edital

ír preços.

“o^istlSr T-Y o^ta!
sasSrUSçí ° p-po^'^

§ 7® Â comprovação de regularidade fiscal
empresas de neoueito DOrtç eyimd^ nos fermn<' dn d?
n® 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§ 8“ Constatado o atendimento às
declarado vencedor.

e trabalhista das microempresas e das
r>

A S/\4ViÍ4i

exigências esíabeleciíias no editai, o licitante será

CAPÍTIJI,0 XI
DO RECURSO

n» ^ vencedor, qualquer licitante poderá, durante
na sessão publica, de forma imediata,
de recorrer.

o prazo concedido

c£un{K) próprio do sistema, manifestar sua intenção
em

(03) três dias“'' apresentadas no prazo de
....n, ^ f licílanles ficaião intimados pata, se desejarem apresentar suas

conqarrazões. no prazo de 03 (três) dias, contado da dSa fiiral do pSio irrre^rrenT
assegui^a vista imediato dos elementos indispensáveis à defesa dos seus otteresses

recoirer, nos termos'dõ dispo‘s7o nr^pT; i'mp;;'i7iá'X “dec^J"
pregoeiro esto autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declaiado vencedor

podem L aÍ,vtoÍ“‘“ ^P«"^ itoo

e o

CAPÍTULO XII

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

13
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Art 42". Uecididoi; os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados a
autondade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório
termos do disposto no inciso V do capul do art. 11.

Art 43», Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar
o pioccssu ucviuiuncme tnsirujdo à auronuade superior e propor a homoiogaçao. nos termos
do disposto no inciso IX do capuí do art. 15.

nos

CAPÍTULO XIII

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

Art 44^ O pregosifo poderá, no juigmnenío da h^iUlação e das propostas, sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante dKiisâo fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e ihes
atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e tlassifica;*ão.

realização de diligências, com vistas ao saneamento de

UI
'nri

r - ■

que hata o caput, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

CAPnULOXIV

DA CONTRATAÇÃO

Art 45 . Ajrás a homologação, o adjudicaíário será convocado para assinar o contrato
ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§ r Na assinatura do contrato ou da ata de regist o de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

§ 2" Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou síí recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro
iiunmtte ^cia sci coavuuwiu, respeiiaua a ordem de ciassiücuí.ao, para, após a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares
e, feita a negociação, assirar o contrato ou a ata de ergistro de preços, sem prejuízo da
aplicação das sanções de qun trata o art. 46.

O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação de
_

CAPÍTULO XV
DA SANÇÃO

ArL46“. Ficará im{ odido de liciíare de contratar com D Município peio prazo de até
ü5(cinco) anos, sem prejuízo das muitas previstes em editai e no connato e das demais

14



Í>AG. N“ <1

cSi AiX) UU MAKAmkO \
PREFEITURA MUNICIPAL DE PfO Xn '

Rua Senador Vitorino Freire, s/n® Centro - Pio Xíí - MA

CNPJ: (MF) 06.447.833/(M)0Í>8l

RUI RICA

I “ não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II - não enttegar a documentação exigida no edital;
UI - apresentar doc. ,ímeníação falsa:
IV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato;
Vin - comportar-se de modo inidôneo;
l\ - deciamr íntòrmiiçõcs falsas; e

X - cometer fraude frscal.

§ ^ ^nçdes descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de
● - ' ; uc jj.wywo »^â^, Cí/iivOvauoa, üàu honrarem o compromisso

assumido sem justificativa ou com justificativa recusada peia admimstração pública
§ 2 As sanções serão registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores do

Município, publicadas no Diário Oficial do Município de PIO XII/MA.

CAPITULO XVI

DA REVOGAÇÃO E BA ANULAÇÃO

Art.47”. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de que
trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interes ie público, nor motivo de ftio

^uHvr,e.ué.úc ücv.uameme comprovaoo, pertmenle e suficiente para justificar a revogação e
devera anulá-lo por ilegalidade, de oficio s =
ato escrito e fundamentado.

1 único. Os licitantes não terão direito á indenização em decorrência da
anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé

Qsjo 4JMV livwi aupuíutuo UU cumpnmenio ao contrato.

por provocação de cjualquer pessoa, por meio deou

ao

CAPÍTULO XVII
DISPOSIÇÕES FINAIS

^ estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública

obse^o o horano de Brasfiia, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao ceitame.

Art. 49». Os participantes de licitação na modalidade de .aresão. na forma eletmnir»
.cm u„euu puoiico subjetivo â t.el observância do procedimento («tabelecido neste Decretoê
qimlquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da
inicniwi.

15
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Arí. 50“. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

„ , ® registros digitais reliíJvos ao processo lícítatório
permanecerão a disposição dos órgãos de controle interno

Art 52". Ubjehvanrto a correta aplicação deste Decrelo, a Secretaria Municipal de
Administração e Planejamento, promoverá treinamento à Comissão de Licitação e aos demais
responsáveis pelo Setor de Compras e Setor de Contratos

ArL 53». Aplicam-sí! subsidíariamente, no que couber, fara a modalidade pregão,
ííuiiiiaà picvistas na Lci rederai n" «.6òó de í9yj.

Art 54 . O Setor de Licitação poderá expedir normas complementares à execução do
presente Decreto, do que daiá ciência direta a todos os setores que compõem a Administração
Publica Municipal, sem prejuízo de sua publicação oiicial.

Art SS''. Hste Decreío entra em vigor na data de sua publicação.

Art Sr.

e extíífno.

as

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO MARANHÃO, 04 de janeiro de
2021.

ívi Ji4ICii-iO DE HO Xít-, viA
Áurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal

●=»r
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII- MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

, CNPJ 30.422.126/0001-15

u o

RUI RICA

1

À Assessoria Jurídica
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA

Senhor Assessor

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo administrativo

0000000517/2023, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato tendo como objeto o

Registro de Preços para eventual e futura aquisição de kit merenda escolar composto por prato,

colher, caneca plástica e garrafa plástica para água atendendo assim as necessidades da Secre

taria do Municipal de Educação de Pio XII - MA, com o disposto na Lei Federal n° 10.520/2002,
Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n° 9.488/2018,

Decreto Municipal 008/2021, Decreto Municipal n° 010/2021 aplicando-se, subsidiariamente

que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada

pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e alterada pela demais normas perti
nentes à espécie.

n°.

no

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração.

Pio XII - MA, 04 de agosto de 2023.
/\

OUAjX ubfe; xUMd

Máfcla de Moura ICosta Martins I
Secretária Municipal de Educação

RUA DR JOÃO ALBERTO, N° 100. CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.



PREFEITURA

Gestão que Realizo

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ 30.422.126/0001-15

EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000517/2023

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM COTA RESERVADA À PARTICIPAÇÃO DE
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso III da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei
Complementar n° 147/2014).

PREGÃO ELETRÔNICO XXX/XXXX.= MODALIDADE

Lei Federal n“ 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019
Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n°

9.488/2018, Decreto Municipal n° 008/2023 e Decreto
Municipal n° 010/2023, aplicando-se, subsidiariamente, no que

couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n'"

123/2006, com redáção dada pela Lei Complementar n° 147,

de 07 de agosto de 2014 e demais normas pertinentes à
espécie.

BASE LEGAL

Registro de Preços para eventual e futura aquisição de kit

merenda escolar composto por prato, colher, caneca plástica

e garrafa plástica para água atendendo assim as
necessidades da Secretaria do Municipal de Educação de Pio
XII - MA.

OBJETO

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Por Item.

REGIME DE EXECUÇÃO Por Preço Unitário.

LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA

ilcitapioxíl.Gom.br.

DATA E HORÁRIO DE

ABERTURA DAS

PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA:

DE DE 2023

00:00 (. HORAS)

MODO DE DISPUTA ABERTO

R$ 420.750,00 (quatrocentos e vinte mil e setecentos e

cinquenta reais).	
As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de

recursos consignados no T^rçamenío Geral da Prefeitura
Municipal de Pio Xfl/MA, que será informado no ato de

formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto
Federal n° 7.892/2013.

VALORESTIMADO

FONTE RECURSO

RUA DR JOÃO ALBERTO, A/® 100, CENTRO PIO Xll - MA CEP: 65707-000.
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Gestão que Reol/zo

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

ri/brica

EDITAL DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX - SRP

O MUNICÍPIO DE PIO XII - MA, ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL, TORNA PÚBLICO,
PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS. QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO

MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO

DECRETO N° 10.024. DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO MUNICIPAL N° 008/2023,

DECRETO MUNICIPAL N° 010/2023, DECRETO FEDERAL 7.892/2013, E ALTERAÇÕES DADA
PELO DECRETO FEDERAL 9.488/2018, LEI COMPLEMENTAR N" 123, DE 14 DE DEZEMBRO

DE 2006, DA LEI N° 11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE

OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO
DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
licitapioxii.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo

licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade
da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e
julgar as condições de habilaação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o
objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o
processo devidamente instruído a autoridade responsável e prooor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Dia xx/xx/xxxxx às xx:xx (xxxx horas).

SITE PARA REALIZAÇAO DO PREGÃO: licltapioii.com.br

Modo de disputa; ABERTO

Valor Estimado: R$ 420.750,00 (quatrocentos e vinte mil e setecentos e cinquenta reais).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços
para eventual e futura aquisição de kit merenda escolar composto por prato, colher, caneca

plástica e garrafa plástica para água atendendo assim as necessidades da Secretaria do

Municipal de Educação de Pio XII - MA, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS por Cotas, conforme tabela constante do Termo de Referência

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as' exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e será

solicitada de acordo com as necessidades do Órgão soücitante, podendo ser utilizada no todo ou
em parte.

1.5. Em atendimento ao disposto no artigo 48, Inciso III, da Lei Complementar n° 123/2006, com
redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014.

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de

até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e
empresas de pequeno porte;

1.6. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, Incisos II e III, da
Lei Federal n° 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:

1.6.1 Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediador; local ou regionalmente e

capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

1.7. O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte não
for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado.;

1.8. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA UCÍTAÇÃO DISPÕEM DE ITENS ATRAVÉS COTAS
EXCLUSIVA E RESERVADA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

^ 1.8.1 Não havendo vencedor para os itens da cota exclusiva e reservada, estas poderão ser adjudicadas
ao vencedor dos Itens da cota de ampla participação ou diante de sua recusa, as iicitantes
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota de ampla participação.

1.8.2 Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá
ocorrer pelo menor preço, ou seja, é expressamente vedado que o fornecedor pratique preços
distintos para o mesmo item.

As licitantes enquadradas ccmo microempresas ou empresas de pequeno porte poderão cotar
todos ou quaisquer grupos tanto da Cota Principal quanto da Cota Reservada. As demais licitantes
somente poderão cotar os grupos da Cota Principal/Ampla Participação.

1.8.3

1.8.4. O disposto nestes subitens não impede a contratação das microempresas ou empresas de
pequeno porte na totalidade do objeto.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRjOS.2.

Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a iormalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art.

2.1.
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7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária;

%c3. N»s <●>
o ><

l Ü

\

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITAPIOXM que permite
a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA
ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITAPIOXII, no sítio liciiapioxii.com.br:

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

3.3.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL

LICITAPIOXII e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou á alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação

tL.

DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.4.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITAPIOXII.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para ò
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006
e suas alterações.

NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos admitrstrativos, na forma da legislação
vigente;

com 0

4.2.

4.3.

4.3.1.

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s)
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4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata
liquidação;

expressos para receber

ou em processo de dissolução ou

4.3.5.1. Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e

extrajudicial, desde que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e
em pleno vigor, sem prejuízo de atendimento ,a todos os requisitos de habitação econômico-
financeira estabelecidos no edital.

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas
constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio,
vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são
aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o
presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, e o objeto deste certame
põde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado,
consignou-se a vedação descrita no subitem acima'

consórcio, qualquer que seja sua forma deem

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público

(Acórdão n° 746/2014-TCU-Píenário).

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM" '

“NAO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES
DECLARAÇÕES:

- OvSCIP, atuando nessa condição

OU

^■.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido ern seus arts. 42 a 49; '

.1.1. Nos itens^ exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não" impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar r\° 123, de 2006
empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Editei! e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada
esta em conformidade com as exigências editalícias'

4.4

ao

mesmo que microempresa,
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Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigãtc riedade de
declarar ocorrências posteriores;

4.4.4.

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7“, XXXIII, da Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos, da Instrução Normativa SLTI/MP
n° 2. de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados exeruíando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1°eno mciso III do art. 5° da Constituição
Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.5.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado
e 0 preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura d.? sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamenie a etapa de envio dessa docume ntação.

O envio da proposta, acompanhada dos documentes de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.

5.2.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja a.guma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1° da LC r\° 123, de 2006 e suas alterações.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eleírônico durante a sessão pública

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.5.

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento
do envio de lances.
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DO PREENCHIMENTO DA mOPOSTÀ.6.

O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIArJTE O PREENCHIMENTO NO

SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS;

6.1.

6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional;

Marca de cada item ofertado;6.1.2.

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similaies à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número
do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do cojeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens ou seiviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou. qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSEiNTA) DIAS, a contar da data de

sua apresentação. .

-.6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, pi^r meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o liciía.-.te.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.
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7.2.3. A nâo desclassificação da proposta nâo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário
levado a efeito na fase de aceitação.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.3.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.4.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados du seu recebimento e do valor

consignado no registro.

7.5.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.6.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7.

O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação á proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,50
(cinquenta) centavos.

7.8.

Será adotado para o envio de lances no preaão eletrônico o modo de disputa “ABERTO” em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.9.

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e. após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período
de duração da sessão públícéi.

7.10.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.11.

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente.

7.12.

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamen‘e, admitir o reinicio da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.13.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com oz subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro.
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7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que forTeEebido e
registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do
pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portai LiCITAPIOXII, licitapioxii.com.br
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato.pelo pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada
a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto á Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se
0 disposto nos arts. 44 e 45 da LC n® 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538 de
2015.

\»G. N«
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7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno pone melher classificada desista
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos suoitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro pc»derá apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exciusivamerue entre as propostas que fizerem
jus às margens de preferência, conforme regulamento.

ou nao se
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7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
que só poderá haver empate entre propostas iguais {não seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no Art. 3°, § 2°, da LEI N° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente
bens e serviços:

maneira

aos

7.27.1. Produzidos no país;

^7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem curnprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado <Ja Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
propostas empatadas.

as

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
. licitantes.

7.29.2.0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no príizo de 02 (DUAS) HORAS, envie
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Editai ejá apresentados.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de ace tação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto á adequação ao objeto e á compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
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8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superi ao preço

máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifèstamente
inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimcs, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita:

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE
ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação
da proposta.

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de tindo o prazo, e formaímente aceih pelo pregoeiro.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis tíe solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham
as características do material ofertado, tais como marca, mode'ú, tipo, fabricante e procedência,
além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo
pregoeiro, sem prejuízo do seíU ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação
da proposta^

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o

pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena
de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) DIAS úteis contados
da solicitação.

8.5.3.I. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o iot al e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja preser^ça será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

8.S.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de me'sagem no sistema.
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No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pelo pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a
proposta do licitante será recusada.

IPAG. I»
■o

>>

RUBIIICA

8.5.3.S.

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á
com a verificação da(s) amostra{s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda
às especificações constantes no Termo de Referência.

8.S.3.4.

Os exemplares colocados a disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não
gerando direito a ressarcimento.

8.5.3.5.

Após a divulgação do resultado finai da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas
pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão ser descartadas pela
Administração, sem direito a ressarcimento.

.0.3.6.

Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testes e fornecer, sem ônus

necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.5.3.7.

OS manuais imoressos em língua portuguesa

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

8.8. O pregoeiro poderá encaminhar, por melo do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

Também nas hipóteses em »^ue o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço meltior.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.8.1.

8.8.2.

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate fict ri, previsto nos artigos 44 e 45 da
LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecidci, se for o caso.

Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO. ^ ‘

8.10.
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9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO PODERÁ
VERIFICAR O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO,
ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO
CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS

INSERIDOS NO PORTAL LICITAPIOXII, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:

9.1.1. Possuir Cadastro do Portal LICITAPIOXII;

Cadastro Nacional de Emprej^as Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.aov.bn^:

Cadastro Nacional de Conder\ações Cíveis por Atos delmprobiciade Administrativa, mantido

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj,jus.br/improbidad€!;_adm/consultar__requerido.php).

Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
fhttps://porta[-tcu.qov.br/responsabilizacao-pübíica/licitante3-ínic:oneosA:

e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

f https://certidoes-apf-apps.tcu. qov.br/).

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8,429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa , a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.

^M.3.

9.1.4.

9.1.5.

9.1.6.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.6.I.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos so>' ietários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

* ,6.2.

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.9.I.6.3.

9.1.7. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

9.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n'’ 123, cie 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio
do PORTAL LICITAPIOXII, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à
qualificação econômica financeira e habilitação técnica.
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9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes^‘dá.EDRtAL
LICITAPIOXII, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou íicãminhar,
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subiterri acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) váiida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de
inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitado com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se 0 licitante for a matriz, todcs os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estarem nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CiNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

^9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comerciai da respecliva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio wvvw.portaldoemDreendedor.aov br:

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, vilial ou agência;
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9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização:

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo à sede ou domicílio
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e á Dívida

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social
termos da Portaria Conjunta nM.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

nos

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A

^ da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de
1943;

9.9.6. Prova^de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda
Estadual onde a empresa for sediada;

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda
Municipal onde a empresa for sediada;

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicilio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
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9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA.

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n°
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da t?mpresa, datado dos últimos 60
(sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expr-ssso na própria Certidão;

Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e
extrajudicial, desde que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e
em pleno vigor, sem prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-
financeira estabelecidos no edital.

9.10.1.1.

\10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, pod;‘ndo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande
circulação ou Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede

domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa n° 11, de 05 de dezembro de 2013, do
Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, acc^mpanhado obrigatoriamente dos
Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente registrados na Junta
Comerciai da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo Único,
1.181, Parágrafo Único e 1.1f!4, §2° da lei 10.406/2002;

9.10.2.2. No caso de empresa constituí ia no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade,
devidamente registrados na Junta Comercial;

s. iQ.2.3. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste subitem
mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

9.10.2.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

9.10.2.5. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto
nos artigos 1.180, Parágrafo Único. 1.181, Parágrafo Único e 1184, §2° da lei 10.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constais da mediante obtenção de índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Co! rente (LC), superiores a 1 (um)
resultantes da aplicação das ●Órmulas;

ou

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo C rculante + Passivo Não
Circulante

LG =
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Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG =

Ativo Circulante

LC = Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 'um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) :!o valor estimado da contratação
ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização oo Balanço Patrimonial, a licitante
deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta
Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentarjuntamente com o Balanço
Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil di^al - SPED CONTÁBIL, nos
termos da IN RFB 1.420/2013, alterada pela IN RFB n° 1.594/2015, e 1.422/2013.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.12. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou priv iido, comprovando que a licitante
forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto desie Pregão. O atestado deverá ser
impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser
assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, ç;erentes ou servidor responsável,
com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função.

9.12.1. Caso 0 documento não seia apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá
abrir diligencia para a verificado da veracidade das informações dele constante.

9.12.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias
cabíveis no sentido de proceder a diligencia mais apuradas, e, se for o caso, adotar outros

procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos competentes para adotar
medidas necessárias.

as

9.12.3. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando
vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: te--fornecido os materiais/produtos
a contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocas'áo da análise do documento, o
julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de fornecimento eficiente da empresa
para a execução do objeto de maneira satisfatória.
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9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a recularização. O prazo poderá
prorrogado por igual período, a critério da âdministração púbiicsí, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitaçâo do licitante, sem. prejuízo das sari^es previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, ná ordem de ciassificaçâo. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prá^.o para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da

ser

na

mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-IOs em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitaçâo, haverá nova verificação,spêio sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Constado o atendimento às exigências de habilitação Hxadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. Pp iNÇAPNHAJyiENXp ©^PROPOSTA VENCEDORA,

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS)
HORAS a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência dc licitante vencedor, para fins de
pagamento.
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10.2. A proposta^ final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo. fabricante
e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e
o valor global em algarismos -j por extenso {art. 5° da Lei n° 8.6Õ6/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
^ caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão

estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente deste Edital, sem conter

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

ao

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante. v

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
ifc... qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte se for o caso, será concedido o

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeíro verificar a íempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o pregoeíro não adentrará no mérito recursal

condições de admissibilidade do recurso.
mas apenas verificará as

11.2.2.A falta de manifestação motivada do licitante quanto à inienção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso 0 recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo. intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sis:ema eletrônico, em outros três
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dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados
constante neste Edital.

ICA

no endereço

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

2.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulaçãn de atos anteriores á realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria ;5essão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato não retirar o instrumento e.iiuivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de
lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados,ipara acompanhara sessão reaberta.
/

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico fchat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase
do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos

- PORTAL LICITAPIOXII, sendo responsabilidade do licitante manter
atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1. O^objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado ven( edor, por ato do Pregoeiro, caso
nao haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

no CADASTRO DO

seus dados cadastrais

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de
preços relativos à prestação de serviços e aquisição de ben.s, para contratações futuras da
Administração Pública.
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Ata de Registro de Preços: documento vincuiativo, obrigacional, com característica de

compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão
participante e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento
convocatório e propostas apresentadas;

Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do
conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de
Registro de Preços.

Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

Órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tend-;» participado dos procedimentos
iniciais da licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços, obidecendo às normas vigentes.

14.6. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.

14.2.

14.3.

14.4.

'^14.5.

14.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame
em relação ao licitante melhor classificado.

14.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propos;as em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada
durante a fase competitiva.

14.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem
classificado durante a fase competitiva;

14.10.Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro c:os licitantes que aceitarem cotar
os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame,
excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos
requisitos previstos no art. 3*^ da Lei n° 8.666, de 1993;

14.11.0 registro a que se refere o su-bitem 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro de
caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas
nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

reserva no

14.12.Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classificados

segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

14.13.A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá sei‘ respeitada nas contratações e
somente será utilizado caso o melhor colocado no certame não ;»ssine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decre-to n“ 7.892/2013;

14.14.A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 14.11
será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal 7.892/2013
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e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses
previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013:

14.15.0 anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que
conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante
vencedor do certame.

14.16.A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do
certame do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para a aquisição
pretendida, assegurando ao t.eneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade
de condições:

^14.17.As contratações obedecerão a conveniência e às necessidades do Município de PIO XII/MA;

14.18.A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato {conforme
minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de despesa
autorização de compra, conforme o artigo 62 da Lei n° 8.666/93;

14.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeir, acima, o adjudicatário deverá
obedecer a todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as especificadas
na minuta do contrato.

14.19.Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de
vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;

14.20.Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de
Preços e neste Edital.

ou

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS #

í6.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) i—
assinar a ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito
da Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação
na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro melo de registro,
não sendo consideradas comunicações verbais.

É facultada a Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer no
prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou,
ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocaras licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, sem prejuíztí da aplicação das sanções cabíveis.

O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela
parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura
Municipal de PIO XII/MA.

para

15.1.1.

15.2.

15.3.
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16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCiAD^ '
^ B f	

16.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema
de Registro de Preços, e ainda o seguinte;

Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do município;

Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a
adequação dos respectivos termos de referência ou projetos báoicos encaminhados para atender
aos requisitos de padronização e racionalização;

Promover atos necessários à -nstrução processual para a realização do procedimento iicitatório;

Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de merc;ado para identificação do valor
estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e
entidades participantes;

16.1.1.

16.1.2.

^1.3.

16.1.4.

16.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância coío o objeto a ser licitado, inclusive
quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básicc;

/■\
\ 'n

Realizar o procedimento licitátórtei

Gerenciar a ata de registro de preços

Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalid,-.des decorrentes de infrações no
procedimento Iicitatório; e

16.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, a; penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações.

O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das
atividades previstas nos incisos 16.1.3, 16.1.4 e 16.1.6.

16.1.6.

16.1.7. .s.

16.1.8.

16.1.9.

16.2.

DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE17.

17.1. O órgão participante será responsável pela manifestação de iríeresse em participar do registro
de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão ge"enciador de sua estimativa de

consumo, local de entrega e, quando couber, cronograms^ de contratação e respectivas
especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos t:irmos da Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, ad'íquado ao registro de preços do
qual pretende fazer parte, devendo ainda:
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17.1.1. Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e
aprovados pela autoridade competente;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços,
sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive ^de eventuais alterações,
correto cumprimento de suas disposições.

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado'na ata de registro de preços ou do descumprimento
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências
ao órgão gerenciador.

17.3. A Comissão Central de Licitação, órgão responsável pelo gererciamento do Registro de Preços,
desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados por órgãos
não participantes.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR <>RGÃO OU ENTIDADES NÃO
PARTICIPANTES

para o

18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão
Gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem.

18.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não par;idparam do Registro de Preços,

qu^do^desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deve 'ão manifestar seu interesse junto
ao Órgão Gerenciador da Ata,*para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores
e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de; classificação.

i8.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preçcs, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obri^ções antériormente assumidas.

18.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder,
totajidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o
órgão gerenciador e órgão.s participantes, independentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto n° 7.892, d j 2013, alterado pelo Decreto n°
9.488, de 2018);

18.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Re^stro
de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (ati. 22, §3° do Decreto n° 7892, de
2013, alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018):

na
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Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6°
do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013;

A Prefeitura Municipal de PIO Xll/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6° do artigo 22 do Decreto n'' 7.892/2013, respeitando o prazo
de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. ^

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO ÉQUIVALE^!TE.

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido Instrumento equivalente.

20.2. O adjudicatáho terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital.

20.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
— Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-

lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco)
dias úteis a contar da data de seu recebimento.

20.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatáho e aceita pela Administração.

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições da Lei n° 8.663, de 1993;

20.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

*AG. N»S
O <■>

ü

RUI

18.6.

18.6.1.

18.7.

em

^i’ I.

^0. ^
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20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aque las previstas nos attf^
da Lei 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração f)revistos nos artigos 7Ò e 80 da
mesma Lei.

e 78

20.4. O prazo de vigência da contr.-itação se encerra no final do exei cicio financeiro da assinatura do

mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de
referência.

20.5. Previamente à contratação a Administração realizará coniultas para identificar possivel
suspensão temporária de panicipação em licitação, no âmbito d:* órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências ímpeditivr.s, indiretas, observado o disposto
no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, nos termos do art. 6°, III, da Lei

n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

20.6. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a compruvaçâo das condições de habilitação
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas peb licitante durante a vigência do
contrato.

20.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizara sua situação perante o cadastro
no prazo de até 05 (cinco) dins úteis, sob pena de aplicação da:> penalidades previstas no edital
e anexos.

20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante; poderá convocar outro licitante,

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e evenluais documentos complementares-, e, feita a negociação, assinar o
contrato.

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. m

21.1.

os valores que serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de
reajuste de preços, conforme Lei Federal de Licitações n° 8.666/1993.

Ocorrendo redução ou majoração de preços dos produtos, autorizado pelo órgão competente

21.2. Os reajustes e reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela
CONTRATADA na data.

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

O fornecimento dos produtos deverá ser entregue de acorde com a necessidade da Secretaria22.1.

solicitante, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem

de Fornecimento, no prazo de até 72 (setenta e duas) horas, con;ados a partir do recebimento da
Ordem de Fornecimento.

22.2.

todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pio XII -

O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em
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MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura
Municipal de Pio XII - MA.

RUE RICA

22.3. O representante da Prefeitura Municipal de Pio XII — MA, anotará em registro próprio todas
ocorrências relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que for necessário à

não exonera a

as

regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização
contratada de suas responsabilidades contratuais.

23. DAS OBRIGAÇÕES DA COMTRATANTE E DA CONTRATADA.

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

24. DO PAGAMENTO. 1

r

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Tertno de Referência, anexo a este
Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que:

25.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade cia proposta;

25.1.2. Apresentar documentação falsa;

-25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.5. Não mantiver a proposta;

25.1.6. Cometer fraude fiscal;

25.1.7. Comportar-se de modo inidôruBo;

25.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviçoí. objeto deste certame sujeitará a
empresa, ajuizo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio porcento) por dia de atraso,
até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N° 8666/93.

25.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos tjue a contratada possuir com a
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas,
inclusive com as multas previstas.
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25.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora,
as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87, da Lei 8.666/93:

a) Advertência por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento)
sobre o valor total do contrato;

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

Sendo que em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, será aplicado o limite máximio temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos;

c)

d)

Declaração de inidoneidade para licitar Junto à Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penaiidade. de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N° 8.666/93,
c/c art. N° 7° da Lei 10.520/02 e art. N° 14 do Decreto N° 3.555/00.

e)

25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da ciência da intimação, podendo a Administração reconsídej^ar sua decisão ou nesse prazo
encaminhá-lo devidamente invormados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo
prazo.

25.5. Serão publicadas na Imprensa Oficiai dos Municípios do Maranhão as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.

25.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO ■■ Os licitantes e o contratado devem observar e fazer

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.

25.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINRM-SE AS SEGUINTES
PRÁTICAS: I

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução do contrato;

b) PRATICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos f, itos, com 0 objetivo de influenciar
0 processo de licitação ou de execução do contrato;,

c) PRÁTICA CONLUIADA. Esquematizar’ou estabelecer um acordo entre dois ou mais

licitantes, com ou sem o conht?cÍmento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
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d) PRATICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório
afetar a execução do contrato

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA': Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abercjra da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE; por FORMA ELETRÔNICA
sistema licitapioxii.com.br.

ou

26.

no

26.3. Caberá o pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital
decidir sobre a impugnação no pfHzo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento
da impugnação.

e seus anexos

26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores á data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal
LICITAPIOXII no endereço el-Mrônico licitapioxii.com.br.

26.6. O pregoeiro responderá aos- pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

26.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

A concessão de efeito suspensivo á impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

26.9. As respostas ás impugnações e aos esclarecimentos solicitacos, bem como outros avisos de
ordem gerai, serão cadastradas no sítio licitapioxii.com.br. sendo de responsabilidade dos
licitantes, seu acompanhamento.

26.7.1.
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Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legai - ,
caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pela proponente.

A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada,
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato
de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular {instrumento de mandato
com poderes para impugnar o Edital).

RUBRICA

26.10.
ou, no

26.11.

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

* 27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo pregoeiro.

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a se^ão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

27.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o prsgoeiro poda rá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação.

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

27.6. As normas disciplínadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Ane tos, excluir-se-á o dia do início e

vencem os pn?zos em dias de expediente naincluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e

Administração.

27.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.
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27.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

27.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou. caso
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e c'e seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

27.11.

27.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIOXII-MA poderá revngar este Pregão por razões de

interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável,
ou anulá-lo por ilegalidade, ce ofício ou por provocação de teíceiros, salvo quando for viável a

convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla
defesa e contraditório.

27.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

27.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

É facultado à autoridade superior, em qualquer fase de-íte Pregão, promover diligência
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
informação ou de documentos que deveríam ter sido apresentados para fins de classificação e
habilitação.

27.13.

27.14. O Edita! está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: licitapioxii.com.br. e
também poderão ser lidos e/ou obtidos na Comissão Permanente de Licitação - CPL da Prefeitura
Municipal de Pio Xll/MA, na Rua Senador Vitoríno Freire, s/n°, CEP. 65.707-000, Centro, Pio XII/MA,
em dias de expediente, no horário das OShOOmin às 12h00min horas das 14h00min às IShOOmin, onde

^poderão ser consultados e obtido gratuitamente ou pelo sitio oficial www.pioxii.ma.gov.br e Sistema de
Acompanhamento de Contratações Publicação (SACOP) mais informações pelo e-mail
pioxiicpl@amail.com

27.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguir tes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO l;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO .ÃS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS
NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPER\'ENIENTES IMPEDITIVOS DA

HABILITAÇÃO;
ANEXO IV - MODELO DE DECLARA.ÇÃO NOS TERMOS [)0 INCISO XXXIII, ART. 7° DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
ANEXO V

PROPOSTA;

ANEXO VI - MODELO DE D!'CLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO;

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE
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ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO.

DE 2023.PIOXII/MA, EM DE

Márcia de Moura Costa Martins

Secretária Municipal de Educação

Responsável pela Elaboração do Edital
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EDITAL PE LICiTAÇAO ■ PREGÃO ELETRONlCO N° XXX/XXXX

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1. O presente Termo de Registro de Preços para eventual e futura aquisição de kit merenda

escolar composto por prato, colher, caneca plástica e garrafa plástica para água atendendo assim

necessidades da Secretaria do Municipal de Educação de Pio XII - MA, conforme

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS, da Prefeitura Municipal.

as

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Constituição Federal oetermina que, é dever do Poder Público atender ao educando em
todas as etapas da educação básica, através de programas suplementares que incluem o
fornecimento de material para apoio escolar, e, consequentemente , diminuir o índice de evasão
escolar e melhorar a qualidade do ensino.

2.2. A presente aquisição visa o fornecimento de kits para merenda escolar, mochila e garrafa,
que contribuam para o bem-estar dos alunos matriculados nas Unidades de Ensino do Município
de PIO XII - MA, garantindo melhoria do rendimento escolar, b;-'m como, condições àqueles que
necessitem de atenção especifica e em vulnerabilidade social, com acesso igualitário, respeitando
as diferenças biológicas entre as faixas etárias.

2.3. Diante disso faz necessário, a aquisição de kit merenda escolar (prato, colher e caneca
plástica), mochila de tecido e garrafa plástica para água para os alunos da Rede Pública Municipal
Urbana e Rural do Município de PIO XII - MA.

3. DO VALOR MÉDIO

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
deteiminado com base em pesquisas realizadas no Banco de Preços. Com base em tal
procedimento, foi estimado o valor total de R$ 420.750,OC (quatrocentos e vinte mil e
setecentos e cinquenta reais).

3.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:

> COTA RESERVADA - correspondente a 10% (dez por tento) das quantidades totais do
objeto, destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas -
Empresas de Pequeno Porte ~ EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n°
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014;

> COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 90% (noventa por cento) das
quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos
requisitos previstos no editaj;

4. ESPECIFICAÇÕES DOS’ PRODUTOS

ME e
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COTA RESI-RVADA A PARTIC PAÇAO DE MEs, EPPs e ME s (10%)
VAL

VAL TOTALQTDUNDDESCRIÇÃOITEM
UNIT.

Kit de Alimentação e Merenda Escolar
azul, prato, colher, caneca plástica
300ml; Material: Polipropileno (plástico)

Contém: 1 Peça Caneca Plástica de 300
Ml - 1 Colher pequena infantil - 1 Prato
médio fundo (210 mm). Produto com

qualidade superior, feito em plástico
polipropileno grosso de alta
durabilidade, Resistente à temperaturas
altas de alimentos

R$21,69 R$ 15.183,00Kits 7001

Kit de Alimentação e Merenda Escolar
azul, prato, colher, caneca plástica
600ml: Material: Polipropileno (plástico)
Contém: 1 Peça Caneca Plástica de 600
Ml - 1 Colher Adulto - 1 Prato Grande

Fundo 600 Ml*. Produto com qualidade

superior, feito em plástico polipropileno

grosso de alta durabilidade. Resistente
à temperaturas altas de alimentos

R$ 23,28 R$ 10.476,00Kits 4502

Garrafa Plástica Squeeze de água
500ml Livre de BPA, duas tampas,

sendo a maior com fechamento por

rosca e a tampa menor com fechamento
por click, possibilitando adicionar gelo

pela tampa maior, cjmposição, PETG,
comprimento 7,5cm, largura 7,5cm,
Altura 20cm, persom^lízada.

R$ 18,24 R$ 16.416,003 Unid 9C0

COTA PARA AMPLA PARTICIPAÇAO (90%)

Kit de Alimentação e Merenda Escolar

azul, prato, colher, caneca plástica
300ml: Material: Polipropileno (plástico)

Contém: 1 Peça Caneca Plástica de 300

Ml - 1 Colher pequena infantil - 1 Prato
médio fundo (210 mm). Produto com
qualidade superior, feito em plástico

polipropileno grosso de alta
durabilidade. Resistente à temperaturas
altas de alimentos

Kits 6.300 R$21,69 R$ 136.647,004

Kit de Alimentação e Merenda Escolar

azul, prato, colher, caneca plástica
600ml: Material: Polipropileno (plástico)

Contém: 1 Peça Caneca Plástica de 600
Ml - 1 Colher Adulto - 1 Prato Grande

Fundo 600 Ml*. Produto com qualidade

5 R$ 94.284,00Kits 4.050 R$ 23,28
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superior, feito em plástico polipropileno
grosso de alta durabilidade, Resistente
à temperaturas altas de alimentos
Garrafa Plástica Squeeze de água
500ml Livre de BPA, duas tampas,

sendo a maior corn fechamento por

rosca e a tampa menor com fechamento

por click, possibilitando adicionar gelo
pela tampa maior, composição, PETG,
comprimento 7,5cm, largura 7,5cm,
Altura 20cm, personalizada.

R$ 147.744,00R$ 18,248.100Unid6

R$

420.750,00TOTAL GERAL

5. FONTE DE RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013.

6. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII - MA poderá convocar as detentoras dos Registros a

fornecer os respectivos objetos, na forma e condições fixadas no presente Termo de Referência,

no Edital e na Ata de Registro de Preços, que terá validade de 1 (um) ano, contado a partir da

data de sua assinatura.

6.2. As detentoras dos Registros deverão manter as mesmas condições de habilitação exigidas

neste Pregão, durante a vigência da Ata.

6.3. A existência do Registro não obriga a Prefeitura Municipal a efetivar as contratações na

quantidade estimada, ficando-lhe facultada a aquisição por outras modalidades, respeitada a
legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o direito de

preferência de fornecimento em igualdade de condições.

6.4. O licitante registrado ná Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer quantitativos

superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco por

cento) de que trata o § 1° do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/93.

6.5. Quando da necessidade de contratação, a respectiva Secretaria Municipal, por intermédio

do fiscal do contrato por ela indicado, consultará a Prefeitura Municipal para obter a indicação

do fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra cbrigado e dos preços registrados.

6.6. Os fornecedores de bens incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a retirar

respectivas Notas de Empenho e a celebrar os Contratos cu instrumentos equivalentes queas
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poderão advir, nas condições estabelecidas no Edital e na própria Ata, observado o prazo de 05

(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação.

7. FORMA DE RECEBIMENTO

7.1. A entrega dos materiais deverá ocorrer de forma parcelada, de acordo com as necessidades

eventuais e futuras, mediante Autorização de Fornecimento.

7.2. As Secretarias Municipais que expedir a Autorização de Fornecimento, observado o prazo

de entrega, emitirá o Termo de Recebimento Provisório para efeito de posterior verificação

quanto à conformidade dos materiais com as características especificadas neste Termo de

Referência e na Proposta dá Contratada.

Após verificação da qualidade e quantidade do material recebido provisoriamente, havendo

aceitação dos mesmos, a respectiva Secretaria emitirá o Termo cfê%Íecebimento Definitivo.

7.3. Os materiais reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a Contratada

substitui-los no prazo de aié 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da Notificação,

arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será

considerada inexecução contratual, com a expressa ressalva de que a substituição dos bens

não exime a Contratada da aplicação de penalidades por atraso no fornecimento.

7.4. O recebimento definitivo não Isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto á

qualidade do material entregue, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos

prazos de garantia e de pagamento.

7.5. O fornecedor deverá atender aos pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro

de Preços, ainda que a entrega seja prevista para data posterior ao vencimento da Ata.

I

8. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

8.1. O prazo de entrega é do até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de recebimento

da Autorização de Fornecimento, na qual constará o local de entrega.

8.2. Este prazo poderá ser prorrogado, desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e

fuindamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior,

observado o art. 57, § 1°, da Lei Federal n° 8.666/93.

8.3. A entrega dos materiais será em locais na sede do Município de PIO XII - MA, indicados

na Autorização de Fornecimento.

9. FORMA DE PAGAMENTO
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9.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) consecutivos, a contar da data de

assinatura, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada da

respectiva Autorização de Fornecimento e da comprovação da regularidade exigida na fase de

habilitação, desde que não haja fator impeditivo provocado pe^a CONTRATADA.

10. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇAO
10.1. A vigência dos contratos firmados será até 31 de dezembro do ano em que os mesmos
forem assinados, contado a partir da data da assinatura.

11. DAS Obrigações DA CONTRATADA

A CONTRATADA terá as seguintes obrigações:
11.1. Levar, imediatamente, ao conhecimento do FISCAL OE CONTRATO, qualquer fato

extraordinário ou anormal que ocorra durante a realização do fornecimento, para adoção de

medidas cabíveis;

11.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO,

atendendo de imediato as reclamações;

11.3. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatanente, à suas expensas, no todo

ou em parte, os materiais, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que

vierem ser rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO;

11.4. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual tor, desde que praticado

por seus técnicos durante a execução do objeto contrats'do, ainda que no recinto da

CONTRATANTE:

11.5. Executar 0 objeto deforma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;

11.6. Fornecer, na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTRATO, Relatório de Atividades

realizadas:

11.7. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e

prestar esclarecimentos julgados necessários;

11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,

uma vez que os seus empregados não manterão nenhuiM vínculo empregatício com a

CONTRATANTE;

11.9. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas

na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, ein ocorrência da espécie, forem
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vítimas os seus empregados no desempenho das atividades pertinentes ao contrato ou em

conexão com elas, ainda que nas dependências da CONTRATANTE;

11.10. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando

sempre o seu bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a

proposta apresentada e nas orientações do FISCAL DE CONTRATO, observando sempre os

critérios de qualidade dos materiais a serem fornecidos;

11.11. Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade

para quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas

funções, obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os danos e prejuízos que

eventualmente ocasionarem;

11.12. Manter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de

vigência deste contrato, para representá-la sempre que for nect5Ssário.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE;

A CONTRATANTE terá as seguintes obrigações:

12.1. Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o

acompanhamento do fornecimento dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos

qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à

CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas

por parte da mesma;

12.2. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a

execução do fornecimento;

12.3. Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

12.4. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos materiais, desde que cumpridas todas

as formalidades e exigências do contrato;

12.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacorde com as exigências deste Termo

de Referência;

12.6. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;

12.7. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATAIÍA possa realizar o fornecimento.

12.8. Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato se^am mantidas as condições de

habilitação exigidas na licitação.
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13. DAS EXIGÊNCIAS ADICIONAIS GERAIS

13.1.0 fornecimento do material ocorrerá por meio de “Autorização de Fornecimento” ou “Nota

de Empenho", a ser assinado pelo Ordenador de Despesas da Prefeitura Municipal de Pio XII -

MA, conforme for o caso, contendo a informação dos itens, quantidades, preços unitários e totais,

bem como os dias, horários e endereços para entrega dos materiais. A CONTRATANTE enviará

a autorização por correspondência, via fax, e-mail ou por um funcionário responsável.

13.2. As entregas dos materiais serão parceladas e de acordo com as necessidades de consumo

do CONTRATANTE, e serão atendidas no prazo máximo de 10 (dez) dias consecutivos, a contar

da data do recebimento da Ordem de Fornecimento, em local e horário estabelecidos no

documento.

13.3. Os materiais deverão estarem embalagens próprias, sem qualquer violação ou danificação,

obedecendo aos respectivos prazos de validade e as marcas oferecidas;

13.4. Os materiais serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE

CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimenio, oodendo ser rejeitado caso não

atenda ao quantitativo solicitado, não seja da marca contratada ou não esteja em perfeitas

condições para a utilização;

13.4.1. Os materiais entregues fora das especificações exigidas serão rejeitados e

deverão ser substituídos no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, sob pena de aplicação

de penalidade administrativa. A CONTRATADA deverá ainda arcar com todos os custos que

envolvam a entrega do novo objeto e a retirada do que foi enviado erroneamente;

13.5. Os materiais especificados neste Termo de Referência no que couber, deverão conter em

suas embalagens as seguintes informações:

a) Peso líquido;

b) Composição;

c) Identificação dos materiais e do estabelecimento de origem;

d) Data de industrialização / fabricação;

e) Data de validade dos materiais.

14. SANÇÕES:

14.1. O não atendimento às obrigações ora estabelecidas sujeitará a CONTRATADA:

a) Advertência Escrita;

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;
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c) Suspensão temporária dè participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos deteiminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre em que o

contratado ressarcir a admii^-istraçâo pelos prejuízos resultantes e após o prazo da sanção

aplicada com base no inciso anterior;

e) suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de PIO XM - MA, pelo prazo de até 01 (um) ano, no caso da não apresentação

da amostra solicitada.

\

15. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

15.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no\^i'Federal n° 10.520/2002, Decreto
Federal n° 7.892/2013, regulamentada pelo Decreto Municipal n'- 008/2021 e Decreto Municipal n°
010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei
Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Comp.-ementar n° 147, de 07 de agosto
de 2014 e alterada pela demais normas pertinentes à espécie.

se.
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXflCXXX

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (tVIODELO)

PREGÃO ELETRONlCO N° XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000517/2023

SESSÃO PÚBLICA; —/—/2D23, ÁS —H—MIN (--) HORAS.

LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE /ÜF

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE:

NOME DE FANTASIA:

RA2ÀO SOCIAL:

CNPJ:

INSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃÍ^ )

ENDEREÇO:

BAIRRO: CIDADE:

CEP: E-MAIL:

TELEFONE: FAX-

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE:

CONTA BANCÁRIA DA LICÍTANTE:BANCO DA LICITANTE:

N° DA AGENCIA:

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

R$

DESCRIÇÃOITEM QUANT. UNIDADE

R$

TOTAL POR EXTENSO:

A EMPRESA: DECLARA QUE;

1 - ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM
COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS,

PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E

ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS.
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2 - VALIDADE DA PROPOSTA: 6ü (SESSENTA) DIAS.

3 - PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O

ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.

4 - QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA

/ UF, E AINDA CÔNJUGE. COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉMUNICIPAL DE_
TERCEIRO GRAU.

^ 5 - QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERÁ DE ACORDO COM OS
TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I. DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO. POR

ORDEMPARTE DA CONTRATADA. DA

SIMILAR,

DE COMPRA OU DOCUMENTO

NA (ENDEREÇO):		
SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A
DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE.

TODOS OS EQUIPAMENTOS

LOCAL E DATA

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES
CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS. DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA
FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR. OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU
VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICIT^NTES.

RUA DR JOÃO ALBERTO, N° 100, CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.

Página 42 de 64



PREfEirURA

Cestão que Realizn

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII-MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422.126/0001-15

EDITAL DE ÜCITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO III» DECLARAÇAO DE SUJEIÇÃO ÁS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL
E DE INEXISTÊNCIA PE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° JOOC/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000517/2023

À

PREFEITURA MUNICIPAL D6

/UF

O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO.

PORTADOR DO RG

QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE!
ABAIXO ASSINADO, NA

, CNPJ

DECLARA EXPRESSAMENTE QUE, SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE

QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO À

QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE

EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO.

DECLARA, AINDA, PARA 70DOS OS FINS DE DIREITO. A INEXISTÊNCIA DE FATOS

SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A

IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2°, E ARTIGO

97 DA LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇC^ES SUBSEQUENTES.

E’:M DE DE 2023.

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N°XXX/XXXX

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇAO NOS TERMOS DC INCISO XXXIII DO ARTIGO 7°

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000517/2023

{PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

POR INTERMÉDIO DE

.... PORTADOR(A) DA
, DECLARA, PARA FINS

, INSCRITO NO CNPJ N°

SEU REPRESENTANTE LEGAL 0(A) SR(A) ....
B CPF N°.

DO DISPOSTO NO INC. V DO ART. N“ 27 DA LEI N° 8.663, DE 21 DE JUNHO DE 1993,
ACRESCIDO PEU LEI N° 9.Í354, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA MENOR
DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO
EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS.

CARTEIRADE IDENTIDADEN°

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATOR2E ANOS, NA CONDIÇÃO DE
APRENDIZ ()\ '

(LOCAL E DATA)

(REPRESENTANTE LEGAL).

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

RUA DR JOÃO ALBERTO. N° 100, CENTRO PIO XII - .)4A CEP: 65707-000.
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í?Gestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO

PREmTURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

s
o
o

o

RUBRICA

EDITAL DE UCrTAÇAO - PREGÃO Et-ETRÕNtCO N° XXX/XXXX

ANEXO V- MODELO DE DECLARAÇAO DE ELABORAÇAO INDEPENDENTE DE

PROPOSTA. (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000517/2023

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICTANTE), COMO
REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDEN TIFICAÇÃO COMPLETA DA

LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO
N° XXX/XXXX, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO
PENAL BRASILEIRO, QUE:

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N°

XXX/XXXX, FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O
CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU

(NDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO

PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX, POR

QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO

PREGÃO ELETRÔNICO N° )IXX/XXXX NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO

N° XXX/XXXX, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA
DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO

ELETRÔNICO N° XXX/XXXX QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA P/.RA PARTICIPAR DO PREGÃO

ELETRÔNICO N° XXX/XXXX NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU

INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE

POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX ANTES DA

ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PPRA PARTICIPAR DO PREGÃO

ELETRÔNICO N° XXX/XXXX NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU

INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE

/ UF, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS;DO MUNICÍPIO DE

E

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTFNSÃO DESTA DECLARAÇÃO E
QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA.

DE DE 2023.

REPRESENTANTE LEGAL

Página 45 de 64



PREFEITURA

Cestõo que ffeãlfza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MAR/' NHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA {MICROEMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE)

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000517/2023

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.),
ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° [XXXX], NESTE ATO

REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA
CARTEIRA DE IDENTIDADE N° [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O N° [XXXX], DECLARA, SOB
AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICFÍOEMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE, NOS TÉRMOS DO ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE

DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS

LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES
LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4° DO ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE
DEZEMBRO DE 2006.

DECLARO. PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES
DESTA, SER;

( )MICROEMPRESA-RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A 360.	
/ UF,00 E ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE

INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS
IMPOSTAS PELO § 4° DO ART. 3° DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/06 ALTERADA PELA LC
147/2014.

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A

/ UF,00 E IGUAL OU INFERIOR A 4.800.360. / UF,00
VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS

BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM

NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4° DO ART. S'* DA LEI
COMPLEMENTAR N° 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014.

OBSERVAÇÕES:
- ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE
ENQUADRADA COMO ME

OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006;

● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ. INTERPRETADA COMO NÃO
ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC N° 123/2006,

OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRAI AMENTO DIFERENCIADO.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR (NO CASO DE ME E EPP)
CPF: XXX.XXX.XXX-XX CRC:
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PREFEITURA

Cestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

EDITAL DE LiCITAÇAO - PREGÃO ELETRONIGO N° XXXDOOCX

ANEXO VII - DECLARAÇAO DE IDONEIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000517/2023

OBS: AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR
FORMULÁRIO COM TIMBRE DA PROPONENTE.

Á

PREFEITURA MUNICIPAL DE

O PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

/UF

A EMPRESA INSCRITA NO CNPJ N°

INTERMÉDIO DE SEU REPRESENTANTE LEGAL O SR
DA CARTEIRA DE IDENTIDADE N"*	

TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE	
ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA,
EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE
PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A

ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO FEDERAL, ESTADUAL E
MUNICIPAL.

POR

, PORTADOR

, DECLARA NÃO
/ UF OU DE QUALQUER OUTRA

E DO CPF N°

EM DE DE 2023.

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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Ceszão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII^ MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA ÇÃO
CNPJ 06.447.833/00Q1-81

RUBR :a

EDITAL PE UCITAÇAO - PREGÃO ELETRONÍCO N° XXmXXT“"
,% X.

ANEXO VIII - DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.
(MODELO) ,

PREGÃO ELETRÔNICO N° ;(XX./XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 0000000517/2023

À

PREFEITURA MUNICIPAL D£

O PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO

/UF

{RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ
DECLARA. EM

A

N° LOCALIZADA A

CONFORMIDADE COM A LEI N° 10.520/02, QUE CUMPRE "ODOS OS REQUISITOS PARA

HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE

/ UF - PREGÃO ELETRÔNICO N° /2023.

DE DE 2023.

REPRESENTANTE LEGAL
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